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O ano de 2013 foi, para o 2.º ciclo de estudos em Museologia da Faculdade de Letras da Universidade 

do Porto (FLUP), um período especial de reflexão e autoavaliação relativamente aos resultados da sua 

evolução e a perspetivas futuras, tendo sido proposta uma alteração ao Plano de Estudos, no sentido 

de melhorar os mecanismos do processo de garantia de qualidade: alteraram-se créditos, 

extinguiram-se algumas unidades curriculares opcionais e introduziram-se dois novos Seminários. À 

semelhança do que aconteceu com tantos outros ciclos de estudos de instituições de ensino superior 

em Portugal, foi alvo da apreciação exigente de uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), no 

âmbito do desenvolvimento da missão da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 

(A3ES), instituída pelo Estado através do Decreto-Lei nº 369/2007, de 5 de novembro. Em 2014 e em 

resultado do processo, essa CAE emitiu um Relatório Preliminar considerando-o “um projecto 

educativo pioneiro e de grande significado na Universidade do Porto e em Portugal, bem como de 

grande interesse cultural e científico” e, em concordância com tal fundamentação, o Conselho de 

Administração (CA) da A3ES decidiu, em reunião de 07.04.2014, acreditar o ciclo de estudos, sem 

condições, por mais cinco anos (ACEF/1213/01387 – Decisão do CA). O ano letivo 2014/15 inaugura 

a nova estrutura curricular proposta. 

 

Apesar dos bons resultados, o 2º ciclo de estudos em Museologia assume as suas responsabilidades e 

continua a diligenciar esforços no sentido de melhorar a sua eficiência formativa e contributiva para o 

universo museológico e para todos os que nele se realizam profissionalmente e nele buscam 

conhecimento, cultura e felicidade, apostando em problemáticas transversais e integradoras, no 

reforço de parcerias nacionais e internacionais, na melhoria da interação com os agentes sociais, na 

promoção da investigação, fundamental e aplicada, e na comunicação dos seus resultados, 

envolvendo, de forma ativa e empenhada, os discentes.  
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Esta edição é mais uma concretização dessa vertente, que se pretende potenciar exponencialmente. 

Os artigos publicados resultam de trabalhos orientados por docentes do ciclo de estudos, 

desenvolvidos no âmbito de Estágios, Projetos ou Dissertações, e referem-se a alguns contributos 

relativos aos anos letivos 2012/13 e 2013/14. 

 

 

Florbela Estevão explora a ténue fronteira entre espaços e conceitos transversais ao património, em 

particular, no contexto da musealização do meio-ambiente como manifestação patrimonial, 
refletindo sobre a ecologia social contemporânea nas suas diversas vertentes. 

 

Elisa Freitas expõe percursos e resultados da investigação que realiza sobre a musealização e 

exposição do design, discutindo reflexivamente sobre políticas e poéticas expositivas dos museus de 
design e sobre as problemáticas de representação que enfrentam. 

 

Vânia Meleiro reflete sobre a representação da ciência e da técnica no contexto museológico, 

apresentando um estudo crítico sobre o processo de musealização de diversas coleções e construções, 

nacionais e internacionais, relacionadas com a área disciplinar da Imprensa. 

 

Joana Ramos debruça-se sobre conceitos de gestão de emergência, na qual inclui a gestão de risco, 

considerando as suas atividades, fases e objetivos, tendo em particular atenção a sua aplicação no 
contexto museológico, analisando criticamente a relação simbiótica edifício-coleção-ocupantes. 

 

Susana Rosmaninho centra-se nos modos de representação da arquitetura nas exposições, 

apresentando percursos contextuais que a enquadram. Como fio condutor, a particularidade e 

desafios que se colocam à representação expositiva de um conteúdo ausente. 

Paula Menino Homem, Filipe Couto, Elisa Freitas, Joana Ramos 
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Resumo 
Este texto corresponde à reescrita de uma parte da 

dissertação de mestrado da autora Florbela Estevão. Trata-

se de uma reflexão geral crítica sobre o significado 
contemporâneo da musealização de territórios, 

transformando-os em paisagens culturais, e portanto num 

património de ampla escala, destinado a ser fruído na 

espessura temporal e na multiplicidade de valências que 

implica. A tendência para a musealização de paisagens só 

pode ser compreendida à luz da modernidade ocidental, e 

da sua tendência para a globalização. 
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Património; Paisagem; Museu 
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arqueológica e colaboração em projetos museológicos.  

 

Abstract 
This paper corresponds to the revision of a part of the 

master dissertation of the author Florbela Estevão. It is a 

general critical reflection on the contemporary meaning of 
the musealization of territories, turning them into cultural 

landscapes, and therefore into a large scale heritage value, 

intended to be brought to fruition in their temporal 

thickness and multiplicity of valences. The trend towards 

the musealization of landscapes can only be understood in 

the light of Western modernity, and its tendency towards 

globalization. 

 

Key words 
Heritage; Landscape; Museum 
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Introdução 
Três conceitos estão envolvidos neste texto: 

património/patrimonialização, paisagem, e 

museu/musealização. Todos eles implicam um 

certo paradoxo (ou tensão de contrários), aliás 

característico da modernidade. “Património” 

relaciona-se com valor e tende a estender-se a 

cada vez maior número de coisas; mas, se 

muitas delas, ou quase todas, forem 

“património”, o valor de cada uma 

automaticamente diminui. Tensão entre o único 

e o múltiplo. Concorrência por assim dizer na 

captação da atenção dos sujeitos, os que 

atribuem valor. 

 “Paisagem” está ligada à contemplação exterior 

(Cauquelin, 2008) de uma realidade espacial, 

que portanto deve ter alguma permanência (e 

até se fixa em imagem, sejam pintadas, sejam 

fotografadas ou filmadas); mas, por outro lado, 

paisagem é para ser percorrida, vivida, 

experienciada, oferendo em cada momento 

novos e inesperados aspetos à perceção. Tensão 

pois entre o fixo e o móvel.  

Por fim, “museu”, que era de início uma 

realidade fechada de tipo “contentor de objetos”, 

canonizados no seu valor patrimonial, abriu-se 

em todas as direções, implodiu e foi-se 

progressivamente ajustando à extensão que 

conotamos com paisagem (museus de ar livre, 

parques, áreas protegidas) e à fluidez que 

atualmente caracteriza toda a sociedade do 

espetáculo: o museu precisa sempre de 

apresentar novas realidades para que os seus 

públicos voltem ou se renovem, e precisa de 

deixar de ser uma entidade a contemplar para 

envolver os sujeitos numa ação que neles se 

inscreva duravelmente. Ou seja, o próprio 

visitante passa a fazer parte da coisa visitada, 

valorizando-se a dinâmica e a fluidez da mesma. 

Daí a tensão entre a identidade de um museu 

(polo fixo) e a necessária novidade que ele tem 

de estar sempre a gerar, como uma autêntica 

“empresa” de produção de objetos de 

contemplação, mas também, e cada vez mais, de 

manipulação, de envolvimento global, de 

experiência física, corpórea, e também 

evidentemente mental. 

Em todo o movimento patrimonial, 

museológico, e de valorização paisagística, há 

uma componente económica, comercial e 

turística, ligada à experiência de massas (e não 

apenas de uma elite cultivada) e à produção de 

eventos, ou seja, à constante necessidade de 

formas de renovação do valor (das qualidades 

atractoras de cada entidade, sítio ou região) que 

retroage sobre os conteúdos de tais realidades. 

Instala-se assim um sistema de ciclicidades 

(eventos que se repetem, programas que têm 

poucas variações para manterem a sua 

identidade e fidelizarem públicos) e de 

inovações, portanto, de novidades que em cada 

momento possam atrair novos visitantes ou 

capturar de novo a atenção de visitantes 

anteriores. 
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Paisagem, museu, 
património: elementos 
para uma reflexão sobre a 
ecologia social 
contemporânea 
Assim, hoje, a paisagem é experienciada como 

uma realidade temporal, dinâmica, fluida, diria 

mesmo fugidia, complexa. Somos conduzidos a 

observá-la segundo binómios, como desde logo 

o de natureza/cultura (com tudo o que a palavra 

“natureza” arrasta de mitologia da essência 

intemporal: o puro e limpo, o não poluído, o 

verde ecológico, etc.). Um outro binómio/tensão 

a considerar neste contexto é o de global/local, 

este último muitas vezes encarado como um 

espaço de conservação de tradições e portanto 

de autenticidade, palavra-chave para a atração 

de visitantes. Evidentemente que o local, hoje, 

ao constituir-se por oposição/defesa 

relativamente ao global, já espelha este último, 

na busca de tradições ou originalidades que o 

diferenciem do homogéneo, e lhe deem uma 

marca identitária. 

De facto, o espaço, como conceito mais ou 

menos extensivo, não qualificado, amorfo, opõe-

se muitas vezes ao lugar, este visto como polo de 

afetos e de memórias, como “locus” impregnado 

de espiritualidade e proporcionador de bem-

estar, como “casa do ser”, espaço identitário. Por 

seu turno, lugar conjuga-se frequentemente, em 

rede, com caminhos, percursos familiares, 

evocadores da infância/adolescência, ou seja, 

não deve ser visto como um ponto num mapa 

estático, mas como nó de um elo de relações 

espaciais de vizinhança. De certo modo opõe-se 

ao princípio do “não-lugar” (Augé, 1994), 

entendido este como espaço fugidio de 

passagem e onde não há possibilidade de fixar 

âncoras identitárias/memoriais/afetivas. 

Quanto ao conceito de paisagem cultural, este, 

como é bem sabido, generalizou-se nas últimas 

décadas, e foi consagrado pela UNESCO em 

1992. Segundo o documento oficial, bem 

conhecido, as paisagens culturais são as obras 

conjuntas do homem e da natureza que ilustram 

a evolução da sociedade e dos assentamentos 

humanos ao longo do tempo, sob influência das 

limitações e/ou das vantagens que apresenta o 

meio natural, e de forças sociais, económicas e 

culturais sucessivas, internas e externas. Trata-

se pois de validar a noção óbvia de que qualquer 

património, incluindo o paisagístico, é extenso, e 

não tem, em última análise, limites físicos, a não 

ser aqueles que administrativamente lhe são 

impostos (Chouquer, 2007). Onde acaba ou 

começa uma paisagem? Por definição, ela está 

ligada à centralidade que tem o olhar (gaze em 

inglês) na nossa cultura, e esse olhar é 

“peregrino”, deambula, é ávido de novos objetos 

de visão, é avesso a limites.  

Por outro lado, também, a noção de paisagem 

cultural veicula a ideia igualmente óbvia de que 

todo o mundo foi transformado, ao longo de 

milénios, pela ação humana, não tendo em 

última análise qualquer sentido distinguir uma 

paisagem natural de uma paisagem 
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humanizada. Mesmo nos recantos mais 

longínquos do planeta, mais recônditos, onde 

nos parece que a paisagem, quer dizer, que a 

morfologia e aparência do território 

estabilizaram, sabemos bem que isso não 

acontece, quanto mais não seja pelos efeitos da 

globalização.  

Pelo que, ao defender – porque também de uma 

atitude de proteção e defesa relativamente ao 

chamado “desenvolvimento” se trata – a ideia de 

paisagens culturais, está-se a tentar (de forma 

mais ou menos bem sucedida) fazer com que 

certos territórios ou áreas geográficas (qualquer 

que seja a sua dimensão, e sejam elas rurais ou 

urbanas) consideradas menos tocadas pelo 

chamado “progresso”, não sejam atingidas, 

completamente, por ele. Está-se, numa palavra, 

a musealizar espaços, territórios.  

Aliás, como é bem sabido, esta atitude protetora 

é em geral a atitude patrimonial, a de tentar 

subtrair à usura do tempo certas parcelas da 

realidade entendidas como valores em risco de 

perda, a preservar. Quer sejam urbanas, quer 

sejam rurais, as paisagens culturais 

testemunhariam formas de vida e de 

ocupação/organização do espaço que tenderiam 

a desaparecer, a ser substituídas por outras, se 

não fossem classificadas. Assim, o que se 

pretende, evidentemente, é musealizá-las, de 

certo modo parar o tempo nesses espaços, pelo 

menos até onde for possível. 

Só que, como todas as paisagens são culturais, 

ou seja, como não há (e terá havido alguma vez, 

desde que o Homo sapiens sapiens colonizou 

todo o planeta?) território intocado pelo 

homem, a própria ideia de “paisagem cultural” é 

necessariamente ambígua, ou, no mínimo, 

pouco precisa. O mundo – desde que o ser 

humano existe –nunca foi paisagem, natureza, 

território virgem, sobre o qual se veio depor a 

cultura, a civilização, a técnica, com os seus 

efeitos transformadores, benéficos e maléficos. 

O mundo humano sempre foi uma mescla dos 

dois. É por isso que a expressão “paisagem 

cultural”, admitindo a sua validade num 

contexto patrimonial e legal, tem para nós, 

creio, um valor exclusivamente administrativo, 

estratégico, porque como conceito apenas repete 

o senso comum. 

A paisagem convencionalmente dita cultural é 

um complexo de ideias/práticas/realidades, que 

se situa em múltiplos planos, desde o 

patrimonial, o monumental, o identitário, o 

mnemónico, ligado à memória e à 

rememoração, ao ritual da visita e da 

experiência corporal da deslocação, à invenção 

de tradições e ao desenvolvimento de discursos 

e de narrativas, entre muitos outros. 

Como afirmei atrás, a modernidade 

(convencionalmente considerada desde a 

Revolução Francesa) caracterizou-se por um 

paradoxo estrutural: destruir o antigo, para 

fazer o novo, o moderno. Recriar o mundo de 

raiz. Mas, ao mesmo tempo, rapidamente 
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muitos dos seus protagonistas se aperceberam 

de que o novo precisa do antigo para se 

produzir. Nada se cria ex nihilo.  

Assim, ao lado da valorização de uma nova vida, 

livre do ponto de vista da burguesia ascendente, 

com a sua vontade de quebra de barreiras 

(impeditivas da extensão do comércio e não só: 

em todos os sentidos imagináveis), e de 

valorização da contingência, da experiência 

fluida, surgiu a necessidade imperiosa de 

conservar o antigo, travando a sua degradação e 

perda, dando-lhe novo destino, fazendo-o 

renascer. Mas para isso foram criadas 

instituições como o museu, o arquivo, a 

biblioteca, e outras, que acabaram por encerrar 

a vida e as obras de arte e do espírito em espaços 

mais ou menos protegidos, ao abrigo das 

intempéries, dos roubos e dos vandalismos. Essa 

atitude defensiva foi a iniciadora de todo um 

processo. 

Foi criado o “complexo de exibição” (Bennett, 

2003) constituído por dispositivos derivados da 

vontade de guardar, proteger, mas ao mesmo 

tempo também de exibir (permitindo a 

contemplação e a fruição públicas) como objetos 

“sacralizados” as “obras grandiosas” da 

humanidade e do povo, exibição essa aliás 

própria da cidade moderna, das suas galerias e 

lojas, das suas montras, e dos hábitos de moda 

ostentativa da burguesia, que vinha mostrar, nos 

passeios públicos, as insígnias do seu bem-estar, 

nomeadamente através do vestuário e de outros 

índices de riqueza. Daí as galerias urbanas 

(artérias cobertas por vidro protetor) invocadas 

por exemplo por Walter Benjamin (2009), sítios 

muito parecidos, afinal, com museus, e que 

prenunciavam os centros comerciais 

contemporâneos como locais de lazer. 

Por outro lado, as políticas patrimoniais são 

constitutivas da modernidade e do capitalismo, 

no seu desejo de maximizar os lucros e diminuir 

as perdas. Há que guardar, colecionar, estudar, 

expor, reutilizar o antigo como fonte de 

inspiração do moderno e como elemento de 

recreação e de cultura/educação pública. No 

fundo trata-se, por parte da burguesia, de uma 

reapropriação do capital cultural-simbólico da 

nobreza, “remasterizado”. Ao lado da vida 

prática (do negócio), a fruição do ócio torna-se 

um elemento de distinção. É preciso parar as 

destruições, fixar valores e novas interpretações, 

criar novos espaços expositivos públicos, como 

se disse acima. Desenvolver o gosto da viagem (o 

Grand Tour, por exemplo), das férias, da 

recordação – a fotografia tem aqui um papel 

capital – e da coleção, com o inerente fetichismo 

do objeto que alimenta toda a primeira 

museologia, e talvez não só.  

Realmente, pergunto-me, como muitos de nós, 

se toda a museologia, como de uma certa 

maneira, toda a sociedade contemporânea, não 

será, constitutivamente, fetichista e voyeurista, 

isto é, presa ao valor metonímico do objeto 

parcial como objeto de desejo e miticamente 

representativo da “coisa total”, absoluta, para 

sempre ausente. É também a ideia da perda, do 
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luto e da melancolia. Pois que, de facto, aquele 

absoluto nunca pode ser alcançado, é claro, 

nomeadamente por via da acumulação de bens 

materiais. Sahlins, aliás, caracterizou as 

modernas sociedades de consumo – por 

oposição às chamadas sociedades primitivas, 

que seriam de abundância, ao contrário do que o 

nosso senso comum indica – como sociedades 

de escassez (1983).  

Essa “coisa total” que o ser humano moderno, 

desencantado, procura, seria afinal o universo 

fixo, governado por uma autoridade central 

criadora, ou seja, Deus, ideologia que se 

desgasta, para não dizer que se perde, 

irremediavelmente, com a laicização moderna. 

De certo modo, a cultura e o património tornam-

se um culto laico que substitui, pelo menos 

parcialmente, os cultos religiosos nas sociedades 

do “progresso”. 

Esta dialética do antigo e do novo, do morto e do 

vivo, da tradição e da inovação, percorre toda a 

contemporaneidade, tem implicações 

intermináveis, mas, para abreviar razões, é o 

que, em última análise, também permite 

perceber ideias tão diversas, como as de 

ecomuseu (Davis, 2011), de paisagem cultural, 

ou mesmo, até, de valorização de património 

imaterial (Carvalho, 2012), uma vez que a ideia 

de proteção e conservação tem “horror ao vazio”, 

é ávida sempre de um objeto mais abrangente e 

totalizante. Não quer apenas proteger objetos, 

quer conservar usos, hábitos, modos de fazer, 

comportamentos, e se possível, sentimentos e as 

próprias vivências das pessoas (daí a ideia do 

património incorpóreo ou imaterial).  

De facto, o que a “máquina patrimonial” quer 

abarcar é, em última análise, não apenas o 

antigo, o morto, o obsoleto reciclado, mas a 

própria vida, as próprias pessoas, a própria 

paisagem – territórios inteiros com a sua 

ecologia preservada, como gigantescos museus, 

em mítico equilíbrio mas, em simultâneo, e 

como sugeri, em permanente dinamismo. Trata-

se de, utopicamente, criar um universo em que 

nada se perde, tudo se conserva ou recicla, 

multiplicando valor: essa é ainda a ideologia 

pós-moderna dos nossos dias, impregnada de 

melancolia. 

Ou seja, através destas investigações e dos 

dispositivos arquivísticos/museais a elas 

inerentes, com o auxílio da fotografia, do 

gravador de imagem (cinema), depois de som, o 

que se visa é a reconstituição, recuperação, 

revalorização e exibição de uma totalidade 

mítica experienciada como perdida: a própria 

vida quotidiana, os próprios sentimentos e 

sensações das pessoas já mortas, das 

comunidades já desaparecidas ou em vias de 

desaparecimento.  

O património está sempre, como aliás acentua 

Guillaume (2003), ligado à ideia de perda, de 

ferida narcísica (trauma, individual ou coletivo), 

e portanto de sutura, de desejo de a colmatar. 

Ou seja, ele assegura uma ponte, 

verdadeiramente salvadora, tranquilizante, 
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securizante, entre o presente e o passado, 

tendencialmente sem resto, sem perda, uma 

ligação que dê sentido à história.  

E a história, nesta visão ocidental orientada pelo 

progresso (progresso humano, progresso dos 

nossos conhecimentos sobre como ele se 

efetivou), o que é? É a história linear, 

cronológica, sucessiva, da separação da cultura 

em relação à natureza, do homem em relação ao 

animal, da máquina em relação ao trabalho 

humano escravo, da liberdade em relação à 

servidão, da vida vivida no mundo em relação à 

promessa de redenção no além. É a visão 

materialista da salvação cristã, é a história como 

narrativa teleológica contada agora de forma 

laica.  

É este posicionamento ideológico que está por 

detrás de grande parte da cultura 

contemporânea da conservação, da museologia, 

da proteção do ambiente, da ecologia, da 

promoção de localismos supostamente típicos, 

de todo um conjunto de práticas de 

rememoração, comemoração, canonização de 

sítios, de pessoas, de monumentos, de 

paisagens. Essa canonização, as novas narrativas 

e representações insertas nesta espécie de 

religião laica, é certificada, evidentemente, pela 

presença de públicos, presença essa que 

representa um culto, o culto moderno da 

cultura.  

Tal culto, consubstanciado em viagens, 

caminhadas, percurso de rotas, experiências 

pontuais de todo o tipo, corresponde ao desejo 

de fruição de comunidades predominantemente 

hedonistas, ávidas de espetáculo e de 

entretenimento – massificadas e, portanto, 

valorizando o efémero, o relativamente rápido e 

fácil de consumir, onde se inserem e prosperam 

as chamadas indústrias culturais, a maior das 

quais é, como é bem sabido, o turismo. Sem ele, 

ou seja, sem a vontade por parte das entidades 

nacionais ou locais de criarem novos produtos e 

destinos, o património, a fruição da paisagem e 

a multiplicação exponencial de museus e de 

espaços conservados não se entenderia. 

De um modo geral, assistimos a toda uma nova 

ecologia, muito influenciada pela tecnologia, que 

se alterou radicalmente no espaço de uma 

geração, e nomeadamente estamos envolvidos 

por aquilo a que Stiegler (2006) chama produtos 

culturais temporais que, por decorrerem no 

tempo, de forma fluida, e portanto de algum 

modo mimetizarem o fluxo de consciência, são 

particularmente aptos para a captação do 

desejo. 

A paisagem tornou-se, como tudo, uma 

mercadoria – é uma evidência. E, a propósito 

disso, gostaria de referir ainda aqui o 

interessante conceito de paisagem como 

propriedade visual efémera, que S. Lash e J. 

Urry propõem (2007, p. 270). Eles referem que 

as “indústrias culturais” se caracterizam por 

uma troca de meios financeiros [compra] por 

direitos de propriedade intelectual. Acrescentam 

que são indústrias onde a componente 
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“desenho” [design] é muito intensa; ou seja, no 

caso por exemplo das indústrias de viagem e 

turismo essa intensidade é evidente, na 

proliferação de signos e de imagens a que estão 

associadas. 

Uma das componentes deste negócio é a compra 

do que chamam propriedade visual, ideia que 

me parece muito sugestiva, pelo que ela envolve 

de consumo efémero de paisagens culturais, 

portanto com forte carga imagética e 

imaginativa. Nesta compra de propriedade 

visual, o visitante tem a possibilidade de olhar e 

de registar na memória paisagens, numa espécie 

de aquisição de direito de posse temporária, 

através do olhar. Quando, por exemplo, esse 

visitante se destina ao sistema defensivo da Rota 

das Linhas de Torres, que tenho estudado 

(Estêvão, 2013), na medida em que se trata, aqui 

também, de reconstituir mentalmente um 

passado conturbado dos inícios do século XIX – 

com tudo o que isso envolve de fascínio e de 

fantasia, obviamente – o que esse visitante 

precisa é de sobrepor à paisagem atual visível 

um conjunto de imagens mentais que lhe 

permitem “povoá-la de passado”. Essa 

sobreposição é permitida por todos os suportes 

informativos com que contactou antes, ou no 

local, e que lhe permitem desenvolver tal 

mediação, ou seja, ativar a sua imaginação 

histórica. 

Foi referido como a modernidade, ligada à 

burguesia e à quebra de fronteiras ao comércio, 

valorizou a mobilidade, que todos ligamos logo 

mentalmente ao comboio, ao navio, enfim, ao 

automóvel e avião, ou seja, ao transporte de 

pessoas e bens por terra, mar e ar, com a maior 

velocidade possível. Mas também ao corpo em 

movimento: caminhadas, desportos de ar livre, 

etc.  

Assim, a viagem assume novos contornos. 

“Desloco-me, viajo, logo existo” – poderíamos 

considerar esta como uma das frases notórias da 

modernidade, primeiro em relação com as elites, 

depois, extensível ao denominado turismo de 

massas, que também tem acesso ao lazer. Viajar, 

e o modo como se viaja, é representativo do 

status do viajante, reforça também a sua 

identidade por oposição à diferença do que 

visita ou experiencia, e que difere do seu 

quotidiano habitual.  

O que leva o turista ou visitante a deslocar-se é 

obviamente o desejo de fruir de um conjunto de 

experiências distintas daquelas que encorparam 

a sua vida, tanto no trabalho como no lazer. 

Logo, deslocar-me é entrar no fluxo das 

sensações, ativar os sentidos, tonificar os 

músculos, em suma, sentir o corpo (outra das 

obsessões contemporâneas: a vontade de fruir 

ao máximo com o corpo próprio). Por vezes, nos 

desportos/práticas físicas radicais, trata-se 

mesmo de experimentar os limites do corpo.  

A sociedade moderna repousa numa 

ideologia/prática da aceleração (a acumulação 

em múltiplos sentidos é-lhe inerente, 

constitutiva), e de excitação acelerada, de que 
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tem falado tantas vezes o pensador italiano Paul 

Virilio (2000). E no entanto, quando o viajante 

chega a qualquer lugar, se ele se desloca em 

lazer, a primeira coisa por que pergunta é pelo 

museu, pelo monumento, pelo espetáculo, pela 

fruição daquilo que pressupõe que é único e não 

se repete noutros lugares. O viajante moderno, 

mesmo em viagens cuidadosamente 

programadas, é sempre o reprodutor 

domesticado do antigo aventureiro, o que se 

afasta do seu quotidiano. 

Aquela aceleração está, como é bem sabido, em 

íntima conexão com um sujeito inquieto, 

insatisfeito, sempre em busca de novos objetos 

de prazer, isto é, como diria Jean Baudrillard 

(1975), um sujeito que substituiu 

definitivamente o modelo (o objeto – que pode 

evidentemente ser uma pessoa - suposto 

proporcionar-lhe a experiência sublime, 

realizadora, plena) pela série, ou seja, pela 

sequência de experiências-tentativa, porque o 

mundo atual globalizado pós-moderno é uma 

sociedade da ânsia e da ansiedade, do espetáculo 

(Debord, 1991) e do entretenimento.  

Que se entende por espetáculo? Não apenas, 

certamente, o fenómeno hollywoodesco de se 

contemplar algo que nos fascina ou entretém, 

mas por algo mais profundo, de nos 

constituirmos a nós próprios como espetáculo, 

para nós e para os outros, ou seja, como imagens 

que procuram capturar a atenção e, de certo 

modo, seduzir (mesmo que essa sedução não se 

dirija a ninguém em particular; dirige-se ao 

nosso próprio espelho... ecrã de consciência). 

Amor-próprio, autoestima, equilíbrio e bem-

estar são confundidos com a criação e 

desenvolvimento de um perfil de personalidade, 

de um perfil comportamental, de uma imagem 

visual que é suposto transmitirmos aos outros. 

Se possível irradiando juventude, à-vontade, 

bem-estar, enfim, transmitindo uma imagem de 

poder e de sucesso. Poder e sucesso atraem 

clientelas, geram mais poder e mais sucesso. É 

essa a sociedade do espetáculo, que não é algo 

meramente exterior, mas algo que está 

interiorizado como valor, que colonizou o 

desejo, desenhou o horizonte de expectativas, 

individuais e coletivas. 

A valorização da experiência direta que o 

turismo diz permitir e incentivar é o símbolo da 

atitude moderna por excelência, que se centra 

no indivíduo e no seu juízo próprio, com grande 

importância da componente sensível, do 

imanente, versus o transcendente da 

experiência pré-moderna e medieval. A 

laicização da época moderna inverte de certo 

modo a hierarquia; o povo (conceito ambíguo) e 

sua cultura aparece como entidade 

supostamente detentora da essência da nação e 

portanto da soberania.  

Estamos numa sociedade, como afirmam 

numerosos autores, em que os complexos de 

exibição são dominantes, não só em recintos, 

mas no exterior, no espaço de circulação, e 

finalmente no próprio âmago da atitude das 

pessoas. A rede substituiu a comunidade, como 
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diz Bauman (2010); a comunicação virtual 

sobrepõe-se ao face a face; e o encontro efetivo, 

presencial, é muitas vezes um momento entre 

dois encontros virtuais, tal como a viagem 

efetiva é apenas uma mediadora entre o seu 

sonho antecipado e a sua recordação 

retrospetiva. As temporalidades colidem. Virtual 

e real interpenetram-se.  

Cada localidade precisa de “acontecer”, de 

aparecer no mapa e no calendário, na agenda. 

Tudo isso tem a ver com o turismo e com os 

valores locais, entre os quais evidentemente os 

da fruição de paisagens, com toda a sua carga de 

imaginário. E para tanto cada local recorre à 

criação de eventos, proporcionadores de 

protagonismos, de encontros, de exibições e 

eventuais seduções, de promoções sociais, 

económicas, políticas ou outras, enfim, daquilo 

que hoje faz motivar as pessoas e as 

coletividades.  

Todo este diagnóstico, aqui necessariamente 

incompleto, está feito por numerosos autores, 

com maior ou menor acuidade, não só 

descritiva, mas explicativa, em termos de uma 

economia política que promove aceleradamente 

o desencanto e a exclusão. Ou seja, acentua-se, 

também ao nível da economia política da cultura 

e do conhecimento, o fosso entre produtores e 

consumidores, e, mesmo entre os produtores, o 

abismo entre aqueles que efetivamente 

conseguem realizar (ou terem a ilusão 

gratificante de realizar) algo de perdurável, e 

aqueles que se limitam a aplicar, de forma mais 

ou menos imaginativa, em combinatórias 

facilitadas pela informática e outras tecnologias, 

fórmulas importadas, quase do tipo “copy & 

paste”.  

Com a consciência de que esta perspetiva não é 

exagerada, noto um divórcio cada vez maior 

entre a maioria das pessoas supostamente 

habilitadas e a sua capacidade para efetivamente 

usarem instrumentos conceptuais pertinentes 

(estes são extremamente difíceis de delimitar), 

escolhas culturais verdadeiramente 

interessantes, fazendo um esforço para construir 

uma praxis coletiva que de algum modo as salve 

da desorientação, para não dizer da catástrofe – 

palavra que Bernard Stiegler constantemente 

utiliza.  

Ou seja, a perceção de que somos 

contemporâneos de um momento limite, ou de 

profunda transição, faz hoje parte da 

consciência da maioria das pessoas. Mas 

ninguém sabe como sair dele. Parece-me 

indubitável que esse pano de fundo é 

fundamental para a compreensão do ambiente 

contemporâneo, incluindo os modos de 

utilização dos tempos livres e de lazer, ou seja, 

tudo quanto é o imaginário da evasão – da 

natureza, da paisagem, dos consumos culturais e 

de entretenimento, que são os novos campos de 

expansão do sistema global. A valorização e 

musealização de paisagens culturais é apenas 

um exemplo disso. Sem tal consciência, perde-se 

de vista o núcleo problemático desta questão 
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toda. Incluindo, é claro, a ideia de paisagem 

cultural, de património, de museu.  

Os recentes atentados terroristas aos valores que 

a sociedade ocidental mais preza – incluindo o 

património arqueológico e museológico 

próximo-oriental – são sintomáticos de um 

mundo em profunda crise de valores, para a 

compreensão do qual as ciências sociais são um 

instrumento indispensável.  

 
 
Considerações finais 
Este texto – voluntariamente situado num plano 

muito genérico de reflexão - procurou acentuar 

as íntimas relações entre a modernidade 

ocidental e a atitude patrimonial, tal como ela se 

desdobra em várias vertentes: na viagem, no 

turismo, na experiência sensitiva (estendida a 

massas populacionais e não apenas a elites), nos 

consumos culturais dos mais diferentes tipos, 

entre os quais os que o museu proporciona (nas 

suas diversas facetas, incluindo as mais 

extensivas, interativas).  

Procurou relacionar tudo isso com o consumo e 

com o espetáculo, dois dos elementos 

definitórios das sociedades contemporâneas. Ao 

mesmo tempo, tentou referir quanto, subjacente 

a todos estes aspetos, se encontra uma tensão ou 

realidade paradoxal. Basicamente ocidental, esta 

sociedade da acumulação e da multiplicação de 

valor, transacionável, globalizou-se, mas ao 

mesmo tempo gerou imensas conflitualidades e 

exclusões, pois os bens que criou não se têm 

revelado generalizáveis a todas as populações. 

Os valores que propaga chocam com atitudes 

muito diferentes perante a vida, e geram 

agressividade, revelando a frustração dos 

excluídos. 

A questão é saber quem, como, e quando, vai 

poder, sobre o relativo caos instalado, conceber 

e partilhar modos de conhecimento e de bem-

estar extensivos a toda a humanidade, e para os 

quais, nós ocidentais, temos de dar um 

contributo, mas com grande consciência da 

precariedade e contingência dos nossos valores. 

O museu é um desses valores, sem dúvida. 

Espaço de arquivo, tem vindo cada vez mais a 

tornar-se um espaço de vivência e de 

experiência, abrindo-se às populações e aos 

territórios. Mas, será isso suficiente para que ele 

se torne um lugar-comum, inclusivo, a casa 

potencial de toda a humanidade e das suas 

representações? Eis uma pergunta cuja resposta 

ninguém possui e que tem por isso de ficar em 

suspenso. 
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Resumo 
Desenvolvendo-se em torno do tema da musealização e 

exposição de objetos de design, neste artigo, procura-se 

sintetizar e expor conteúdos, estratégias e percursos de 

investigação.  

Pela sua complexidade, o design admite, nos seus 

processos de musealização e exposição, uma 

multiplicidade de perspetivas e abordagens, enfrentando 

um conjunto de problemáticas decorrentes da sua 

especificidade. Entre poéticas e políticas expositivas é 

justamente este complexo conjunto de questões que são 
considerados no desenvolvimento deste artigo.  

Pelo que é exposto, reconhece-se a preponderância dos 

museus de design na consolidação e desenvolvimento da 

disciplina do design – ontem e hoje – e formulam-se 

algumas conclusões sobre a diversidade de discursos 

expositivos construídos nos museus de design e sobre as 

políticas e poéticas expositivas que os moldam e 

encaminham.  
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Abstract 
Developed around the theme of musealization and 

exhibition of design objects, this article seeks to 

synthetize and expose contents, strategies and research 

paths.  

While a complex field, design admits, in its processes of 

musealization and exhibition, a multiplicity of 

perspectives and approaches that take into account the 

problematics associated with its specificity. Between 

poetics and politics of exhibition, it is precisely this 

complex set of issues that are put into consideration in 
this article.  

According to what is exposed, the preponderance of 

design museums in the consolidation and development of 

the design discipline is acknowledged – yesterday and 

today – on this, different conclusions about the diversity 

of discourses built in design museums and about the 

politics and poetics shaping and promoting them are 

presented. 
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Introdução 
Depois de um percurso de investigação sobre o 

tema da musealização do design, a propósito da 

dissertação de mestrado intitulada 

“Musealização do Design: A Escolha de um 

discurso Expositivo no Contexto da Museologia 

Contemporânea”, este artigo enceta realizando 

uma síntese dos aspetos analisados na referida 

dissertação, elencando-os com a exposição dos 

próprios percursos e estratégias adotados 

durante a investigação. Posteriormente, centra-

se atenção nas elações resultantes.  

Que motivações orientam as instituições 

museológicas dedicadas ao design? E a partir 

de que contextos surgem? Que problemáticas 

decorrem dos processos de musealização e 

exposição do design? Que discursos se 

constroem nas exposições de design? O 

conjunto de questões trazidas a análise coloca 

enfoque concreto na consideração da 

especificidade do objeto de design enquanto 

objeto museológico e na diversidade de 

discursos que o têm enredado nos contextos 

expositivos dos museus. O objetivo é o de 

reconhecer práticas museológicas 

contemporâneas reproduzidas na exposição de 

objetos de design. Para a reflexão sobre estas 

questões começou-se por fazer convergir os 

enquadramentos da museologia 

contemporânea e dos seus sistemas de 

representação com algumas noções e reflexões 

sobre o design. Desta convergência construiu-

se uma base contextual para o desenvolvimento 

dos assuntos focais da investigação. 

 
 
A museologia e as 
exposições 
O percurso principia colocando à reflexão os 

aspetos mais estruturais da museologia e das 

exposições museológicas, analisando 

preocupações, princípios e fundamentos 

teóricos que as orientam, tendo presente a 

complexidade da realidade museológica e, 

particularmente, das exposições enquanto 

espaços dinâmicos para onde convergem as 

múltiplas dimensões da ação museológica e 

onde se implica a ação dos públicos. Os 

processos de musealização e de construção 

expositiva – lidos sob diversas perspetivas 

teóricas: como sistema de representação (Karp 

& Lavine, 1991; Lidchi, 1997; Macdonald, 

1998); a partir de (Foucault, 1975; S. Hall, 

1997), como sistema de comunicação 

(Baxandall, 1991; Hooper-Greenhill, 1991,1996, 

2001; MacManus, 1991); ou como narrativa 

(Austin, 2012; Hanks, Hale, & MacLeod, 2012) 

impõe, em todo o caso, a consideração das 

várias dimensões da dinâmica museológica e 

da forma como estas dimensões se articulam 

entre si e da relação que constroem com os 

públicos. Importa, portanto, à análise das 

exposições e à compreensão da multiplicidade 

de significações que permitem a leitura do que 

se designa por poéticas expositivas, ou seja, a 

diversidade de soluções técnicas que se 
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realizam no planeamento e consecução de uma 

exposição: entre a disposição e articulação dos 

elementos que a compõem (layout); percursos 

e modos de interação que propõem; suportes 

expositivos, materiais, cores e iluminação que 

utilizam, e formas de mediação – entre textos 

expositivos, imagens, gráficos, etc. A par das 

leituras sobre as poéticas expositivas, deverá 

ser adida a consideração das políticas 

expositivas, i.e.¸ das motivações, objetivos, 

orientações e posicionamentos institucionais 

que conduzem ao conjunto de opções 

expositivas concretas – entre inclusões e 

exclusões – considerando e colocando todo este 

conjunto de elementos em relação com os 

contextos socioculturais em que se inserem 

(Lidchi, 1997; Mason, 2011). 

 
 
Acerca dos Museus e 
exposições de Design: 
Cinco momentos de 
análise 
A recolha e análise de conteúdos para a 

exploração das questões de investigação 

supracitadas estruturou-se em cinco momentos 

focais. A começar, a compreensão das 

motivações, contextos e objetivos que orientam 

os museus do design, recorrendo a bibliografia 

específica sobre o tema. Além deste recurso, 

apoiou esta tarefa a recolha e análise do corpus 

terminológico usado nas missões proclamadas 

por cerca de quatro dezenas de museus de 

design, examinando e reunindo termos-chave e 

respetivas reincidências.  

Num segundo momento, com recurso a 

bibliografia, reconhecem-se acontecimentos e 

instituições que marcam a introdução dos 

objetos de design nos museus, evidenciando os 

principais contextos a partir dos quais ocorre 

esta introdução. Na soma e cruzamento destes 

conteúdos, e, em confronto com produção e 

reflexão teórica sobre a museologia focada nas 

questões da musealização do design, delineou-

se um conjunto de problemáticas de 

representação que se evidenciaram tipicamente 

decorrentes das especificidades do design. Este 

delinear de problemáticas constituiu o terceiro 

momento de análise.  

Num quarto momento, optou-se pelo contacto 

concreto com alguns museus de design por 

forma a poder compreender, por um lado, os 

conteúdos de design que expunham e 

programação expositiva, e, por outro, as 

abordagens expositivas que realizavam entre 

configurações, temáticas exploradas, modos e 

dispositivos de mediação. Para a consideração 

de diferentes abordagens expositivas foram 

selecionados para estudo os casos de dois 

museus de design, cujo interesse e acesso a 

conteúdos se mostraram mais favoráveis. 

Procurou-se explorar os discursos e práticas 

expositivas utilizadas por estas instituições 

conjugando o contacto direto e o recurso a 

informação documental disponível sobre as 

mesmas. Acresceu-se ainda, ao conjunto 
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analisado, duas propostas teóricas de 

abordagem expositiva ao design musealizado 

(Mura, 2009; Barbosa, Branco, Dias, Gomes & 

Providência, 2011;). Cada um dos casos foi 

descrito e analisado, equacionando não só 

contextos, conceitos e modos de mediação, 

como também, afinidades com as 

problemáticas detetadas e abordadas sobre a 

especificidade do design, e correlações que 

estabelecem com as motivações e objetivos 

orientadores das instituições em que se 

inserem.  

Finalmente, num quinto momento, estudou-se 

mais atentamente o caso de um museu de 

design português – o Museu do Design e da 

Moda – MUDE. Desta feita, a proximidade 

física da Instituição permitiu que as recolhas de 

conteúdo se realizassem de modo direto e mais 

detalhado, recorrendo à observação, à 

entrevista e à análise documental. A atenção 

centrou-se no exame da exposição de longa 

duração da instituição, em confronto com as 

próprias estratégias e políticas institucionais. 

Estas foram analisadas a partir das entrevistas 

realizadas, bem como, na análise documental 

de catálogos e na declaração de missão e 

objetivos institucionais. Equacionaram-se 

opções afetas ao conceito expositivo, layout, 

conteúdos e representatividade do design 

português. 

 
 

Musealização do design: 
Percursos de investigação 
e algumas elações 

 
Figura 1 _ Nuvem de Palavras resultante da análise 
terminológica realizada às declarações de missão dos 
museus de design software word it out; 

Na exploração de algumas das especificidades 

que a musealização do design suscita, deu-se 

particular enlevo à exposição de objetos de 

design e à forma como se foram construindo os 

discursos museológicos sobre o design entre 

poéticas e políticas expositivas. Considerou-se 

ainda as influências que sofreram e os aspetos 

que dele foram sendo considerados nas 

narrativas expositivas. O reconhecimento de 

condicionantes nos processos e dinâmicas de 

transformação do objeto de design em objeto 

museológico, em toda a construção de 

significados, valorações e escolhas – exclusões 

e inclusões – que o processo acarreta, conduziu 

ao questionamento sobre a pertinência desta 

tarefa e sobre as motivações que a 

impulsionam e/ou impulsionaram. Na procura 

de algumas referências orientadoras para estas 

questões através da análise terminológica das 

declarações de missão dos museus de design, 

puderam-se detetar e destacar as principais 

relações que os museus de design estabelecem 
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com outras tipologias de acervos existentes sob 

o mesmo teto institucional – artes decorativas, 

belas artes e arquitetura. Por aqui, 

encontraram-se algumas linhas que, de forma 

mais reincidente, motivam a ação deste tipo de 

museus e ilustram algumas das políticas 

orientadoras que assumem. Referem-se aqui 

algumas dessas práticas: dar a conhecer a 

evolução e história do design, educar, 

promover a investigação, sensibilizar, 

compreender e dar a conhecer a importância 

do design e o impacto que tem no quotidiano 

(ver Figura 1).  

A passagem pela história e pelos primórdios 

das instituições museológicas relevantes nos 

percursos em torno da musealização do design 

contou-se a partir da Great Exhibition de 

Londres, no Reino Unido, em 1851, (Abt, 2011; 

Rydell, 2011; Bürdek, 2005; Bennett, 1995) e 

da consequente origem do Victoria & Albert 

Museum (V&A) na mesma cidade, em 1852 

(Adams, 2007; Wolfenden, 1989), 

considerando ainda outros museus 

determinantes por introduzirem objetos de 

design industrial nas suas coleções. Por 

exemplo, o Museu Austríaco de Artes Aplicadas 

(MAK), em 1864 (Coutinho, 2009) e o Museu 

de Arte Moderna de Nova Iorque (MoMA), nos 

EUA em 1929 (Staniszewski, 1998; Abrams, 

1984; Wolfenden, 1989). Depois, os primeiros 

designados “Museus de Design” começando 

pelo Design Museum de Londres no Reino 

Unido (Figura 2) em 1989 (Design Museum, 

2012; Usherwood, 1991) e pelo Vitra Design 

Museum também em 1989 na cidade alemã de 

Weil am Rhein (Coutinho, 2009). 

 
Figura 2 _ Exposição Designs of the year - Design 
Museum, Londres © Elisa Freitas 2014. 

 
Figura 3 _ Exposição de Design do séc. XX com 
organização histórica/cronológica - V&A Museum © 
Elisa Freitas, 2014. 
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A atenção a estas instituições e aos seus 

percursos permitiu compreender que, entre os 

diferentes âmbitos a partir dos quais o objeto 

de design é incorporado em coleções 

museológicas, vão-se verificando distintos 

balizamentos conceptuais e temporais, linhas 

discursivas distintas e diferentes tipos de 

abordagens e narrativas expositivas. Na 

sequência destas constatações sobre os 

contextos a partir dos quais os museus de 

design surgem, Bassi (2007, p.2) define três 

principais âmbitos de emergência do design 

nos museus, cada um destes, com tendências 

discursivas específicas, influenciadas pelos 

seus enquadramentos e perspetivas sobre o 

design. Especificando: a partir dos museus de 

artes decorativas, em que o design se afigura, 

geralmente, como momento evolutivo em 

enquadramentos cronológicos; a partir dos 

museus de arte onde, por virtude do contexto, 

há uma maior tendência em focar atenção na 

componente estética do design; ou, a partir do 

novo – tábua rasa – contexto que, para o autor, 

oferece a oportunidade de construção de 

chaves de leitura que se adaptem à 

especificidade das coleções que apresentam. 

De todo este conjunto de informação reunida, 

no percurso pelos exemplos de museus de 

design, atendendo aos objetivos e missões que 

os orientam e refletindo sobre a produção 

teórica em torno da mesma temática (ver por 

ex. Mura & Ballarin, 2012; Julià, 2011; Drenttel 

& Lasky, 2010; Lake-Hammond, 2010; P. Hall, 

2010; Mura, 2009; Adams, 2007; Bassi, 2007; 

Pavoni, 2007; Heller, 2002; Usherwood, 1991; 

Wolfenden, 1989), evidenciaram-se carizes 

condicionantes nos discursos expositivos do 

design. Entre estes, são contados aspetos como 

a estética – e nesta, as abordagens mais 

fetichistas ou o problema da autenticidade e da 

autoria; as imposições e influências políticas 

dos aspetos económico ou comercial quando 

sobrepostos aos propósitos orientadores das 

instituições museológicas; os novos campos do 

design e conceitos emergentes no contexto pós-

industrial que o aproximam de um campo de 

ação conceptual desmaterializado e, por fim, – 

resultante dos atuais paradigmas da 

museologia e do design – o propósito reforçado 

de incutir nos espaços museológicos do design 

a intenção social e uma aproximação a estas 

questões pela relação com o design. Escolheu-

se designar estas principais linhas que afetam 

os processos de musealização do design como 

problemáticas de representação do design.  

Sobre as reflexões realizadas e sistematizadas 

por meio da identificação das motivações e 

linhas de ação dos museus de design e da 

deteção de problemáticas sobre os modos de 

expor o design nos museus, partiu-se para a 

análise de casos específicos. Tomou-se por 

referência estas linhas, entre motivações e 

problemáticas de representação, para a análise 

do conjunto de casos selecionados e de 

propostas teóricas, aliadas, ainda, à base de 

conhecimento teórico que enquadrou a 

investigação.  
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Ainda que por meio de fontes diversificadas e, 

por vezes, com recurso a conteúdos desiguais, 

foi possível, através da análise destes casos 

específicos, identificar diferentes abordagens 

expositivas ao design e relaciona-las com as 

linhas de referência estabelecidas – 

motivações, âmbitos de emergência e 

tendências discursivas e problemáticas de 

representação. No primeiro caso, respeitante 

ao Museu de Design Vitra, uma instituição 

desde a origem dedicada e orientada para o 

design, um olhar às predominâncias mais 

relevantes sobre as temáticas das exposições 

realizadas, fez sobressair, para além da 

marcada proximidade à arquitetura, a 

preferência que é dada ao aspeto autoral. A 

referida preferência foi compreendida na 

predominância da realização de exposições 

designadas “a solo” e que partem, geralmente, 

de autores/designers com uma imagem e obra 

de qualidade reconhecida. Este facto conduziu 

ao questionamento sobre o preponderantismo 

dado a aspetos como o estatuto ou autoria e 

sobre como estes aspetos poderiam fazer 

incorrer em discursos mais parciais ou 

fetichistas. Sob outra perspetiva, a análise da 

exposição patente no Museu de Design Vitra 

realizando uma retrospetiva sobre a obra de 

Konstantin Grcic, apesar de coincidir num 

mesmo âmbito autoral a solo, demonstrou nos 

seus conteúdos e orgânica, um discurso mais 

complexo, não se detendo apenas no valor 

icónico dos objetos nem tampouco na sua 

formalidade, mas, investindo na exploração de 

assuntos mais aprofundadamente, revelando 

empenho na criação de ambientes e contextos 

para o envolvimento do público, para a 

exploração dos processos de criação e trabalho 

do designer e para o estimulo, questionamento 

e reflexividade sobre problemáticas sociais nas 

quais também o design se implica. 

O segundo caso específico analisado foi o do 

Disseny Hub (DHUB), onde se insere o Museu 

del Disseny em Barcelona. Estes últimos 

revelaram um direcionamento bastante 

distinto em relação ao caso precedente. Esta 

distinção começa logo pela coexistência de uma 

abordagem expositiva sistemática, seguindo o 

critério histórico/cronológico entre artes 

decorativas e design que ocorre nas áreas de 

exposição permanente, a par com a 

componente de inovação, interatividade e 

experimentação na programação dos espaços 

de exposição temporária. Destaca-se o 

investimento e inclusão da investigação e do 

envolvimento das instituições de ensino 

superior das áreas do design e das tecnologias 

que participam não só na conceção dos 

programas expositivos mas também no 

desenvolvimento dos seus conteúdos (Julià, 

2011). 

Na escolha e desenvolvimento destes referidos 

conteúdos, revelaram-se ainda particularidades 

relevantes além da mencionada componente da 

inovação e experimentação, nomeadamente, a 

declarada atenção aos processos mais do que 

ao produto final de design e a procura de ação 
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mais interventiva trazendo para o espaço 

expositivo problemáticas de índole social e 

cultural. Aliando estas características às 

intenções institucionais do DHUB e do Museu 

del Disseny, enquanto centro de ação 

estratégica de incentivo ao desenvolvimento do 

design na Catalunha e em Espanha, encontra-

se uma considerável proximidade a algumas 

das detetadas problemáticas subjacentes à 

exposição do design no ambiente museológico: 

primeiramente, a questão dos 

condicionamentos em torno dos interesses 

económicos e sociais. Neste caso, apesar de 

declarados e institucionalmente assumidos, 

estes não parecem sobrepor-se aos princípios 

orientadores da ação museológica. Soma-se o 

suplantar do enfoque estético-formal nos 

discursos expositivos em contexto temporário 

e, consequente aproximação à dimensão social 

e ação interventiva do museu e do design. 

Destaca-se ainda o esforço por considerar a 

diversidade de âmbitos emergentes da 

disciplina numa evidente postura que 

reequaciona os múltiplos campos de ação do 

design e do design thinking (Buchanan, 1996) e 

a forma de os articular e interpretar no 

contexto museológico. 

Finalmente, nas duas propostas teóricas 

analisadas, será de realçar, no primeiro caso, 

colocado por Maddalena Dalla Mura (2009) 

em Design in Museums: Towards an 

Integrative Approach: The Potential of Science 

and Technology Museum, a estratégia sugerida 

que se opõe a uma abordagem holística sobre 

as dimensões do design, concentrada num 

espaço único e compreende, na multiplicidade 

e diversidade de existências do design, uma 

necessidade de complementaridade que poderá 

recorrer a pré-existências, i.e., a contextos 

museológicos já existentes de tipologias 

diversas. Esta possibilidade, a partir de novos 

diedros, considerando novos ângulos de visão, 

possibilitaria, sob este entendimento, a 

introdução de narrativas diversas, 

enriquecendo e ampliando os campos de 

abordagem do design, permitindo, 

consequentemente, trilhar caminhos em 

direção a um conhecimento mais clarificado 

sobre os impactes e influências que o design 

exerce no mundo e nas sociedades. Na segunda 

proposta teórica, apresentada por (Barbosa et 

al., 2011) a partir do artigo An innovative 

approach for design interpretation, inserido 

no âmbito do então projeto CIDP 

(Interpretation Centre for Portuguese Design) 

sobressai a consideração dos métodos e 

processos de trabalho do designer entre 

constrangimentos e oportunidades, como 

centro de atenção e enfoque interpretativo. 

Evidencia-se ainda, nas opções e 

direcionamento desta proposta, a valorização 

das narrativas pessoais de uso e a componente 

didática ao propor a decomposição – inversão 

do processo de criação recuperando todas as 

suas etapas – desmistificando e expondo o 

trabalho e papel do designer e do design. 

Mostra-se ainda o entendimento deste método 

como meio que pode permitir – ao contrário da 
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contemplação limitativa do produto final – 

identificar particularidades e especificidades 

distintivas, no fundo, identitárias, afetas aos 

contextos e condicionantes sociais, 

económicos, tecnológicos, culturais, etc. De 

mencionar ainda, a proximidade e 

investimento na investigação interdisciplinar 

implicados nesta proposta (na investigação e 

estudo de coleções e nas soluções tecnológicas 

para a construção de representações virtuais) 

que, neste aspeto, se aproximam, embora num 

contexto interpretativo e não tanto de 

produção, do caso do DHUB e do Museu del 

Disseny. 

 
 
Em retrospetiva… 
Os conteúdos que se foram somando, 

exploraram as políticas e poéticas expositivas 

que têm enredado a musealização e exposição 

do design. Desde as abordagens que se 

realizam no espaço expositivo até aos 

conteúdos e às intenções, estratégias e 

objetivos que são desenhados ligam-se 

contextos sobre o tempo e espaço de ocorrência 

e sobre o entendimento das próprias 

disciplinas: museologia e design. Na verdade, 

crê-se que, não obstante as equacionadas 

problemáticas políticas e poéticas específicas 

para que remete a exposição do objeto de 

design (sobrevalorização do aspeto estético-

formal, a influência das motivações comerciais 

e económicas, desmaterialização do design e as 

responsabilidades sociais dos museus e do 

design), no delicado processo de 

descontextualização que, particularmente, a 

vertente funcional do objeto de design 

compromete, as práticas expositivas e 

discursos equacionados não resultam 

propriamente numa especificidade ou 

unicidade discursiva do design face a outras 

tipologias museológicas, mas num absorver e 

reproduzir de tendências discursivas da 

museologia contemporânea, enquadrando-as e 

adaptando-as à especificidade do design. 

Tenha-se, por exemplo, em conta os casos que 

investem na experiência e no espaço de 

produção e/ou interação, cuja prática surge, 

tipicamente, associada aos museus e centros de 

ciência, como referem Basu and Macdonald 

(2007).  

Uma simples elação sobre estas relações crê-se 

realizável: as escolhas nos processos de 

musealização do design, e nas construções 

expositivas, requerem uma aturada reflexão 

sobre “os quês”, “comos” e “porquês” destes 

processos. “O quê musealizar”, “como 

musealizar” e “porquê musealizar”, 

equacionando o papel e funções dos museus 

como instituições de serviço público. O 

entendimento do design na sua pluralidade e 

largo campo de ação e interação, dialogando 

com diferentes disciplinas e, assumindo 

presença preponderante em diferentes 

quadrantes sociais, económicos e culturais, 

constituiu, acredita-se, um desafio às 

instituições museológicas a ele dedicadas.  
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As abordagens expositivas sobre o design, 

tradicionalmente mais afetas a discursos que 

valorizam principalmente as qualidades 

estético-formais do design ou o colocam num 

enredo cronológico histórico, centrando os 

esforços interpretativos em torno do objeto de 

design como produto acabado – seja uma peça 

de mobiliário, de vestuário, um cartaz, ou outro 

qualquer produto resultante da metodologia 

projetual do design – têm sido desafiadas a 

equacionar outras perspetivas sobre o design. 

Pelas propostas teóricas abordadas, mas 

também, pelas instituições museológicas que 

surgem mais recentemente ou que sofrem 

alterações estruturais nas suas estratégias e 

políticas, vêm sido adotados ou propostos 

novos posicionamentos interpretativos e 

expositivos que sugerem, como se constatou, 

outras possibilidades, trazendo ao espaço 

expositivo a consideração de abordagens que 

extrapolem a dimensão do objeto acabado, ou o 

seu enredo histórico, para considerar outros 

momentos e fases do processo projetual, para 

enquadrar e explorar os impactos do design em 

diferentes ambientes e contextos de 

uso/aplicabilidade, para explora-lo enquanto 

instrumento de mudança e de melhoria da 

qualidade de vida, ou ainda, para desafiar a 

experimentação e inovação, entre outros 

aspetos possíveis que os limites desta 

investigação eventualmente não tenham 

alcançado. Nestes múltiplos diedros de 

leituras, poderá ser reconhecido um ainda 

vasto campo de possibilidades interpretativas, 

crescente, à medida que também os contornos 

disciplinares do design se expandem e alteram, 

e, tendo presente todo o ciclo de vida dos 

produtos de design, na ideia, no projeto, na 

produção, nos usos, mas também nos contextos 

e nas influências que sofre e exerce, nas formas 

como transforma e altera vidas entre errâncias 

e assertividades.  

Esta amplitude promissora de possibilidades 

de mediação, que tem vindo a ser reconhecida, 

julga-se, não inviabiliza nem anula as vias de 

abordagem mais tradicionais, porém, desafia e 

reitera a necessidade de conhecer e estudar as 

diversas dimensões dos acervos museológicos 

de design e dos seus contextos, para poder, em 

consciência, e mediante próprias políticas e 

objetivos institucionais, assumir 

posicionamentos e adotar estratégias de 

representação que melhor sirvam os propósitos 

e princípios museológicos, perante os 

compromissos que assumem. De facto, 

reconhece-se complexa a articulação e 

diversificação de abordagens expositivas. Como 

estratégia, compreende-se que a própria 

estruturação programática das exposições 

poderá ser um possível recurso à semelhança 

do que ocorre noutras tipologias museológicas 

como denota Huyssen (2009, p.162) e como se 

observou no caso do Museu Vitra, que opta 

pela supressão de uma exposição permanente e 

a aposta em exposições de curta e média 

duração ou nos casos do DHUB e do MUDE, 

onde se prevê- também, similarmente, uma 

articulação entre as componentes temporárias 
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e permanente, abrindo-se os espaços de 

exposições temporárias às abordagens mais 

experimentais e inovadoras, em conjugação 

com as áreas de exposição permanente que 

seguem uma narrativa histórica mais 

convencional. 

 
Figura 4 _ Exposição temporária Iconoclastas'80 - 
MUDE © Elisa Freitas maio 2014. 

De uma ou de outra forma, por vias diversas, 

no princípio e no fim, o Museu de Design 

mostra-se profundamente implicado e 

preponderante na consolidação e 

desenvolvimento da própria disciplina, indo o 

seu papel além da tarefa mediadora. No início, 

enquanto força catalisadora na afirmação e 

consolidação disciplinar do design, mesmo 

antes do reconhecimento da disciplina como 

afirma Mura (2009, p.259) do modo que se 

verifica em exemplos de instituições como o 

V&A ou o MoMA. Mais recentemente, 

enquanto espaço que, mais do que expor, se 

abre à própria criação e experimentação 

inovadora e à discussão e questionamento 

sobre os percursos, direcionamentos e 

impactes do design. Da diversidade de 

discursos entre poéticas e políticas expositivas, 

as escolhas decorrentes de todos os processos 

de musealização do design, deverão, acredita-

se, garantir e assegurar esta relevância 

dinâmica e estimulante nas relações que 

constrói a partir das suas coleções e 

programações com os públicos e com a própria 

disciplina. 
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Resumo 
Como é representada a ciência e a técnica no contexto 

museológico? Quais os modelos de comunicação que norteiam 
a relação da representação da ciência e da técnica no contexto 
museológico com os públicos? Como é explorada a função dos 

museus enquanto construtores e difusores de uma imagem da 
ciência e da técnica através das exposições? 
São estas as questões por detrás do presente artigo. Para 

responder às mesmas, estabeleceu-se uma análise crítica sobre 
o processo de musealização de várias coleções e edifícios 
relacionados com a área disciplinar da Imprensa, em contextos 

nacional e internacional: Museu Nacional da Imprensa (MNI) 
(Porto), Museu da Imprensa de Fafe, Museu de Imprensa – 

Madeira (MIM), Museu Gutenberg (Mogúncia, Alemanha), 
Museu Plantin-Moretus (Antuérpia, Bélgica), Museu Alemão 
de Tecnologia de Berlim (Alemanha) (DTMB) e Museu de 

Artes e Ofícios (Paris, França). 
A seleção dos casos a estudar perseguiu um duplo critério de 
pertinência concetual e de variabilidade tipológica. 
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Museus de Ciência e Técnica; imprensa; exposição; 
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Abstract 
How are science and technique represented in a museological 

context? Which are the communication models that guide the 
relationship between scientific and technical representations 
and the public, in a museum context? 

These are the questions behind the present article. To answer 
them, a critical analysis of the musealization process of several 
collections and buildings, related with the printing press area, 

both in a portuguese and in an international context, were 
presented, namely: The Portuguese Printing Press Museum 
(Porto), Fafe Printing Press Museum, Madeira Printing Press 

Museum, Gutenberg Museum (Mainz, Germany), Plantin-
Moretus Museum (Antwerp, Belgium), German Technological 

Museum (Berlin) and Arts and Crafts Museum (Paris, France). 
The case studies were selected according to a double criteria of 
conceptual pertinence and varied typification. 
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Introdução 
A descoberta do livro impresso conformou um 

conjunto de transformações culturais que 

assinalaram o fim da Idade Média. Por volta de 

1450, Johannes Gutenberg inventou a técnica da 

impressão com caracteres móveis e já nos finais 

do século XV surgem, por toda a Europa, 

impressores a produzir livros que, acessíveis aos 

prósperos comerciantes, deixaram de ser 

apanágio do clero e da nobreza. Durante o 

período áureo da industrialização do século XIX, 

a introdução das máquinas de composição a 

quente e das velozes máquinas de impressão 

levou a um renovado incremento da produção e 

massificação do consumo de livros. A 

vulgarização das tecnologias e dos equipamentos 

atingiu uma escala mundial: as máquinas 

utilizadas na impressão de um jornal nos EUA 

eram idênticas às que existiam nos jornais e 

tipografias da Alemanha, Inglaterra, França e 

Portugal.  

Na década de 80 do século passado, a fundição 

do chumbo foi substituída por novas 

tecnologias, tais como as impressões Offset e 

Digital, ditando a obsolescência de muitas das 

máquinas que equipavam as oficinas de 

tipografia e de imprensa. Perdida a função e 

descartados, alguns destes exemplares foram 

integrados em coleções, por vezes recolhidas por 

instituições de caráter museológico, com 

identidades e missões diversificadas mas 

convergentes no interesse em preservar uma 

herança em risco de desaparecer. No universo 

das instituições que integram acervos 

relacionados com a impressão tipográfica, 

podemos identificar diferentes tipologias: 

museus genéricos de ciência e técnica; unidades 

especializadas no campo da imprensa; museus 

de história social ou local ou, ainda, museus de 

sítio ou mesmo ecomuseus. No contexto destas 

instituições, as coleções podem ser apresentadas 

publicamente segundo modelos 

comunicacionais e estratégias discursivas 

também bastante diversificadas, determinadas 

pela especificidade das missões e dos 

enquadramentos epistemológicos dos novos 

lares que os acolheram. Com o objetivo de expor 

com mais detalhe a problemática referida, 

recorremos à exploração de sete casos reais que, 

não esgotando as possibilidades do campo de 

estudo, representam situações bastante distintas 

no que se refere aos projetos museológicos, aos 

programas museográficos e aos processos de 

constituição de acervos. Três deles localizam-se 

em território nacional, caso do Museu Nacional 

da Imprensa, do Museu da Imprensa de Fafe e 

do Museu de Imprensa – Madeira. Os restantes 

são estrangeiros: o Museu de Artes e Ofícios de 

Paris, o Museu Plantin-Moretus, de Antuérpia, o 

Museu Gutenberg e o Museu Alemão de 

Tecnologia de Berlim. 
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1. Museus de Imprensa: 
casos de estudo 
Em paralelo com um fenómeno observado em 

grande parte dos países ocidentais, também em 

Portugal o processo de desindustrialização das 

cidades e de reconversão das áreas industriais 

coincidiu com a concomitante musealização e 

valorização de alguns desses espaços de 

memória que marcaram a paisagem cultural do 

século XX (Sampaio, 2002, p.5-13). O Museu 

Nacional da Imprensa (MNI) e o Museu da 

Imprensa de Fafe são fruto dessa atitude de 

salvaguarda. Surgidos ambos na década de 

1990, assumiram o duplo objetivo de recolher os 

equipamentos gráficos em risco de 

desaparecimento e de divulgar a história 

inerente à evolução da Imprensa. 

O MNI é um museu especializado, com um 

amplo e variado espólio ilustrativo da história e 

do desenvolvimento da imprensa e das artes 

gráficas no País. É constituído por máquinas 

gráficas e instrumentos, ferramentas e utensílios 

representativos dos principais setores das artes 

gráficas, tais como a pré-impressão, a impressão 

e os acabamentos e encadernação. O Museu da 

Imprensa de Fafe, que constitui um dos núcleos 

do Museu das Migrações e das Comunidades, 

pode ser identificado como um museu de 

História local, que tem como núcleo 

estruturante os espólios tipográficos e 

documentais dos jornais O Desforço (já extinto) 

e Almanaque Ilustrado de Fafe. O Museu de 

Imprensa – Madeira, em Câmara de Lobos, 

possui um espólio que foi sendo recolhido pela 

Câmara Municipal do Funchal e é proveniente 

de várias tipografias da Região Autónoma da 

Madeira, nomeadamente, da extinta Imprensa 

Regional e do Jornal da Madeira, onde se 

destacam alguns equipamentos e máquinas 

originais dos séculos XIX e XX.  

Estas três instituições enquadram-se no grupo 

dos museus de ciência e técnica, onde se 

incluem aqueles que, abarcando todas as 

técnicas, são representativos da civilização 

industrial (Alonso-Fernández, 2006, p.132). As 

suas raízes remontam aos gabinetes de 

curiosidades e espécimes, e afirmam-se logo 

desde os primeiros momentos da constituição 

dos museus públicos impulsionados pela queda 

do antigo regime na sequência da Revolução 

Francesa e simbolicamente marcada com a 

abertura ao público do Louvre, em 1793. Desde a 

sua formação, a preocupação dominante destas 

instituições é a exploração e a demonstração de 

princípios científicos ou técnicos, através da 

apresentação de objetos que os documentam e 

ilustram, a par com a representação da evolução 

histórica da ciência e da técnica, ou seja, 

procurando articular a difusão dos seus 

fenómenos gerais com os respetivos contextos 

históricos e socioculturais (Ibidem, pp.110 - 

133).  

O Conservatoire National des Arts et Métiers, 

fundado em Paris em 1794, é considerado o 

primeiro museu de ciência e técnica do mundo 

(Butler, 1992, p.43) e foi a partir deste modelo 
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que muitos outros museus foram criados 

durante o século XIX, tanto na Europa como nos 

Estados Unidos (Delicado, 2009, pp.176-177). As 

suas coleções, constituídas depois da Revolução 

Francesa, formam um património de referência 

acerca da História dos progressos técnicos e das 

ciências aplicadas à indústria, reunindo peças de 

natureza vária, tais como objetos manufaturados 

e produtos industriais, modelos pedagógicos, 

desenhos, fotografias, amostras, entre outros. 

O desenvolvimento industrial e a intensificação 

das relações comerciais ocorridos durante a 

segunda metade do século XIX, aliados à 

convicção das elites políticas e económicas 

relativamente aos efeitos positivos do 

incremento do nível de instrução da população 

para a consolidação do sistema capitalista, 

tiveram reflexos diretos no universo 

museológico. Entre estes, conta-se o 

investimento na criação e dinamização de 

museus de Ciência e Técnica, imbuídos do papel 

de agentes de promoção da cultura científica e 

de formação técnica especializada (Duarte, 

2007, p.66; Lourenço, 2010, p.177-179). 

Em 1877, abriu ao público o Museu Plantin-

Moretus, instalado na casa de habitação dessa 

família de Antuérpia, onde funcionou também a 

oficina de impressão daqueles que são 

considerados os maiores impressores dos 

séculos XVI e XVIII, Christophe Plantin e Jan 

Moretus. É um museu de caráter 

eminentemente histórico, com perfil de Casa-

Museu ou de Oficina-Museu, que pretende 

oferecer uma visão geral sobre a arte de 

imprimir a partir de meados do século XV até ao 

século XVIII, com base na vida familiar e 

profissional do clã Plantin-Moretus. Para além 

disto, procura contribuir para o entendimento 

das relações entre o desenvolvimento social, a 

investigação científica, os processos de trabalho 

e as modalidades do comércio durante o 

Renascimento, o Barroco e o Classicismo. 

O Gutenberg Museum, localizado na cidade 

natal de Johannes Gutenberg, foi fundado em 

1900 por um grupo de cidadãos que pretendia 

homenagear o inventor da Imprensa e dar a 

conhecer ao público em geral as suas realizações 

técnicas e artísticas. Não obstante este facto, 

esta instituição assume caraterísticas típicas de 

um museu de imprensa, na medida em que 

também procura proporcionar aos visitantes 

uma visão ampla do desenvolvimento dos meios 

da reprodução da escrita, passando pelos setores 

das técnicas de impressão, arte da 

encadernação, impressos e ex-líbris, arte gráfica, 

cartazes, papel e História da escrita, abarcando 

uma grande diversidade de culturas. 

Alinhando com as referidas mudanças ocorridas 

no início da década de 80 surge, em 1982, o 

Deutsches Technikmuseum Berlin, instalado 

num complexo industrial e ferroviário 

desativado. À semelhança do exemplo anterior, 

este museu inscreve-se numa longa tradição de 

coleções científicas e técnicas que mostram 

numerosas facetas da tecnologia (antiga e 

moderna), onde se inclui a sua relação com a 



MELEIRO, Vânia,. 2015. “Museus de Imprensa / A Imprensa nos Museus: estudo crítico de exemplos”. 
Ensaios e Práticas em Museologia. Porto, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, DCTP, 2015, vol. 4, p. 35-49. 

	40	

História da Civilização e a vida quotidiana do 

Homem. 

 
 
2. Modelos de 
comunicação da ciência e 
técnica em museus 
Os casos apresentados permitem cogitar que, 

independentemente dos objetivos específicos de 

atuação de cada instituição, uma das funções 

fundamentais do museu de ciência e técnica é a 

divulgação científica, e esse papel, em boa parte, 

tem sido assegurado pelas exposições, sejam 

elas de longa ou curta duração. 

Segundo Davallon (2003, p.191), a exposição é 

um “dispositivo social e simbólico que define, 

torna possível e organiza a comunicação entre o 

visitante e o que lhe é apresentado e o visitante e 

o mundo de origem do que é apresentado”. 

Apresentar um conjunto de objetos num local 

público não é o suficiente para torná-los 

compreensíveis. Por outro lado, dar sentido não 

é diretamente proporcional à quantidade de 

textos apresentados em posters, cartazes ou até 

catálogos. O sentido nasce também da 

disposição, cenarização, do uso de esquemas, 

fotografias e outras ferramentas de 

comunicação, visuais ou não. E esta dimensão 

semiótica das exposições interessa 

especialmente aos museus de ciência e técnica, 

que visam fazer com que o público descubra um 

mundo que lhe é desconhecido, que venha a 

adquirir algum conhecimento e, ainda, que 

forme uma opinião sobre determinado assunto 

(Chelini& Lopes, 2008). 

As formas de exposição das coleções, desde a 

época dos Gabinetes de Curiosidades até aos 

museus mais modernos, têm sido consideradas 

objetos de estudo (Rivière, 1989, p.88). No caso 

dos museus de ciência e técnica, Fernando 

Bragança Gil (1998) identifica três gerações, 

cada uma com as suas implicações na 

museografia, sendo que à primeira geração 

correspondem os museus “universalistas e/ou 

contemplativos; a segunda geração é 

caracterizada pela exibição e demonstração do 

fenómeno científico por excelência e a terceira 

geração é onde se fundem os elementos mais 

significativos das gerações anteriores numa 

continuidade. 

Os Museus de Ciência de Primeira Geração 

(surgidos em meados do século XVIII), como é o 

caso do Museu de Artes e Ofícios de Paris, 

apresentam vínculos com as universidades e 

caracterizam-se pela saturação de objetos em 

exposição. Vocacionados para a apresentação 

dos aspetos materiais das respetivas disciplinas, 

aquelas induzem no visitante um modo de 

apreensão de tipo contemplativo que não 

evidencia a importância que as mesmas tiveram 

na evolução da ciência e da tecnologia. Por esta 

razão, o impacto destas exposições no público 

nem sempre foi positivo pois, tal como afirma 

Aurora Léon (1978) citada por Gaspar (1993, 

p.10), “para as camadas sociais de menor nível 

cultural, aquelas obras frias e distantes não 
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ofereciam satisfação nem ensino e o [museu] 

manteve-se reduzido ao seu público habitual”. 

A segunda geração de museus de ciência, 

particularmente orientados para a divulgação 

científica, surge na segunda metade do século 

XIX. Nestes, a exposição apresenta-se como 

uma ferramenta capaz de tornar os indivíduos e 

a população em geral mais aptos a lidarem com 

a presença permanente da ciência e da 

tecnologia nas suas vidas diárias e a estar à 

altura do desenvolvimento da investigação de 

ponta (Lourenço, 2010, p.177). A produção de 

conhecimento é enfatizada pela interação entre 

os diferentes sentidos, procurando levar os 

visitantes a pensar e a agir por si próprios e a 

fazer conexões com a cultura quotidiana 

(Delicado, 2009, p.55). No Museu Gutenberg, 

por exemplo, procedeu-se à instalação de uma 

reconstituição da oficina daquele inventor, a 

qual se tornou numa das suas principais 

atrações, já que as técnicas da fundição, da 

composição e da impressão passaram a ser 

demonstradas visualmente, permitindo que os 

próprios visitantes possam experimentá-las. 

Segundo Bragança Gil (1998, p.25), quer a 

primeira quer a segunda geração de museus de 

ciência estão incompletas quanto ao 

reconhecimento da importância da ciência e da 

tecnologia na sociedade contemporânea. Para 

tal, afirma ser necessário configurar-se uma 

Terceira Geração de Museus de Ciência e 

Tecnologia, que agregue e sintetize os aspetos 

ainda relevantes dos anteriores modelos e que 

seja "não apenas uma sobreposição das gerações 

anteriores, onde deverá sentir-se 

constantemente a presença do elemento 

humano como criador e utilizador da Ciência e 

da Tecnologia”. 

Perante o exposto, depreende-se que, durante 

muito tempo, acreditou-se que a exposição 

poderia viver dos objetos. Pensava-se que estes 

eram suficientes, por si só, para transmitir 

mensagens e ideias, para “falar deles mesmos” 

(Arriaga, 2009, p.103). Porém, a alteração do 

papel do museu na sociedade e as expectativas 

que esta lhe vai impondo, determinaram uma 

crescente desatualização dos discursos 

dominantemente focados no objeto em favor de 

políticas museológicas mais centradas nos 

públicos, o que acarretou, consequentemente, a 

necessidade de mudar a forma de conceber e de 

apresentar as exposições (Hein, 2000, p.44). 

Autores como Ángela Garcia Blanco (1999), 

Hooper-Greenhill (2001) e Francisca Hernández 

Hernández (2001) consideram que a exposição 

tem de ser capaz de tornar compreensíveis os 

conhecimentos que pretende transmitir, sem 

que seja necessária a intervenção de elementos 

de mediação exteriores à mesma. Em 

complemento, outros autores defendem que 

cada exposição é um caso único e sempre 

distinto, resultado da multiplicidade das 

circunstâncias que geram o campo de 

possibilidades e de combinações que podem ser 

estabelecidas entre as variáveis em presença: 

objetivos, temas, objetos, meios informativos, 
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recursos técnicos ou museográficos, 

caraterísticas espaciais, entre outras (Alexander, 

1979; Belcher, 1997; Davallon, 1989; Alonso-

Fernández, 2001; Martínez, 2006). 

Ao nível dos Museus de Imprensa, como é que 

isto se faz? Como é representada a Imprensa nos 

Museus? Que discursos, narrativas, temas, são 

explorados? Tal como referido anteriormente, os 

modelos comunicacionais podem ser muito 

divergentes, apesar de se apoiarem em temáticas 

comuns e da sua matriz epistemológica 

convergir com o universo das ciências e das 

técnicas. Os sete casos de estudo aqui 

apresentados são reveladores desta 

multiplicidade discursiva. 

Considerando a estratégia subjacente, as 

exposições do Museu Nacional da Imprensa e do 

Museu Gutenberg podem classificar-se como 

exemplos da museologia da ideia, uma vez que 

conceptualizam o objeto como portador de 

informação e como suporte de significados 

referenciais (Blanco, 1999, p.126). De acordo 

com a grelha analítica desenhada por Margaret 

Hall (1987, p.25), estas exposições têm um 

caráter temático rigidamente estruturado, na 

medida em que empregam os objetos para 

contarem histórias mediante um processo 

linear. Em contraste, as exposições do Museu de 

Fafe e do Museu de Artes e Ofícios configuram 

uma estratégia comunicativa de tipo estético que 

procura favorecer a contemplação das peças do 

acervo, de acordo com o modelo da museologia 

do objeto. Aqui, a exposição é entendida como 

espaço público onde tem lugar o encontro ou 

contacto com os objetos, selecionados e 

organizados segundo um discurso científico que 

permanece oculto e que resulta numa 

organização simples. Neste caso, considera-se 

que o objeto é capaz de falar por si só e que o 

visitante possui previamente as referências e as 

informações necessárias à descodificação da 

mensagem. 

 
 
3. Análise crítica das 
estratégias de 
representação da 
imprensa 
As qualidades e caraterísticas dos espaços físicos 

das mostras intervêm no universo semântico do 

discurso e, muitas vezes, contribuem 

significativamente para a valorização e o 

reconhecimento da própria instituição. É o caso 

do Museu Plantin-Moretus, que permite ao 

visitante percorrer o edifício histórico onde 

viveu e trabalhou aquele clã, ou do Museu 

Gutenberg, que foi instalado numa das mais 

importantes casas antigas de Mogúncia. Num 

registo oposto, o edifício do Museu Alemão de 

Tecnologia de Berlim, pela contemporaneidade 

e espetacularidade da linguagem das formas 

arquitetónicas, afirma também uma identidade 

e uma forte presença no tecido urbano. 

Relativamente às caraterísticas espaciais das 

instalações, podem identificar-se inúmeros 
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aparatos cénicos que cobrem um extenso 

espetro de soluções, desde a produção de 

ambientes neutros à recriação histórica ou à 

produção de cenas de grande efeito dramático. 

De facto, a organização do espaço numa 

exposição tem um efeito determinante sobre o 

que o público vê e apreende e sobre a criação de 

conhecimento, razão pela qual se torna um dos 

aspetos basilares da exposição e do museu. Em 

Berlim, surge um interior de época, na forma 

duma secção de trabalho de uma tipografia de 

meados do século XX, reconstituída com 

mobiliário e maquinaria. Em Antuérpia, a 

abordagem patrimonial funda-se na 

autenticidade dos objetos e nas memórias que 

podem estimular uma maior empatia por parte 

dos visitantes, para o que foi fundamental a 

recriação dos espaços da casa e da oficina nos 

ambientes dos séculos passados. Este esforço de 

contextualização não deixa de omitir a biografia 

dos objetos no contexto da coleção ou o seu 

processo de musealização e de apresentação.  

Na Mogúncia, considerando a história dos 

edifícios que compõem o complexo onde está 

instalado o museu e o elevado número de 

exposições patentes, percebe-se a tentativa de 

imprimir uma identidade clara a cada um dos 

núcleos, através da compartimentação e das 

caraterísticas visuais dos espaços. Como 

resultado, assiste-se à criação de diferentes 

cenas, pelo uso expressivo dos meios plásticos e 

dos dispositivos tecnológicos. Assim, no edifício 

antigo, é mais evidente a utilização de cores 

fortes, de grande quantidade e variedade de 

vitrinas e de luz artificial. No bloco mais recente, 

as exposições beneficiam de ambientes mais 

neutros e serenos, proporcionados por cores 

claras e atmosferas luminosas, onde predomina 

a luz natural, que fomentam a contemplação 

mais atenta dos objetos e uma relação mais 

cognitiva e menos sensorial com os conteúdos. 

Nas mostras “Memórias vivas da Imprensa” 

(MNI) e “Escrita e Impressão” (DTMB), a cor 

branca das paredes contribui não só para a 

criação de um forte destaque dos objetos, 

acentuando a sua dimensão escultórica, como 

para a redução da carga de informação visual. 

No caso do Museu Nacional da Imprensa, a cor 

avermelhada do pavimento e das ombreiras das 

janelas, contrastando com a neutralidade das 

paredes, concorre para a produção de um 

ambiente algo dramático e distintivo. 

Em ambiente museológico, aplicam-se 

geralmente estratégias diversas e 

complementares na tentativa de enriquecer o 

processo comunicacional e de diversificar os 

discursos. No geral, todas as exposições 

evocadas apresentam espólios ricos e 

ilustrativos da temática da Imprensa. É o caso 

do Museu Alemão de Tecnologia de Berlim que 

expõe uma grande diversidade de peças, com 

evidentes qualidades estéticas e históricas e 

aptas a representar tópicos diversificados, de 

que são exemplo o conjunto de objetos 

diretamente ligados à vida social da cidade, 

como o jornal Der Tagesspiegel. Este acervo é 
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contextualizado com material interpretativo 

variado, formado por esquemas de 

funcionamento, dioramas, maquetas e textos, e 

complementado pelo núcleo sobre o fabrico e 

uso do papel. A utilização destes meios 

tridimensionais – modelos, maquetas, 

dioramas, ambientes ou reproduções de 

interiores e paisagens urbanas, por exemplo – 

tem tido muita importância nos museus de 

Ciências e de Técnica e são uma presença 

habitual nos mesmos, já que podem ser 

empregues para demonstrações (apresentando e 

explicitando um processo com a intenção de 

transmitir conhecimentos e procurando, para 

além disso, que possam ser acionados pelo 

visitante), para reproduzir ou reconstituir 

contextos originais e para integrar o visitante no 

próprio espaço imaginário. Também pode dar-se 

o caso da sua finalidade ser a substituição do 

original que, pelas suas caraterísticas, não 

poderá ser exposto ou, ainda, poderá não existir 

no museu. 

No que concerne ao mobiliário, refira-se o 

posicionamento de Margaret Hall (1987), 

quando refere que, apesar de ainda não ter sido 

criada a vitrina perfeita – caracterizada por 

especificidades tais como a completa segurança, 

a facilidade de acesso e a estabilidade, aliadas a 

uma estética agradável que não distraia o 

observador da contemplação das peças – há um 

número razoável de soluções, considerando a 

exposição pretendida. Por exemplo, para a 

exposição de objetos de tamanhos pequenos ou 

bidimensionais são bastante apropriadas as 

vitrinas verticais, de posição e contemplação 

frontal; as vitrinas horizontais, semelhantes a 

mesas ou urnas de vidro planas e as inclinadas 

permitem a contemplação dos objetos dentro de 

um espaço autónomo, de modo análogo ao 

exigido por uma escultura. Esta valorização 

estética dos objetos, na sua dimensão 

escultórica, parece ser uma caraterística comum 

aos museus de Fafe e de Artes e Ofícios, onde 

aqueles aparecem destacados sobre plataformas. 

Estes suportes permitem ainda criar uma subtil 

barreira entre os objetos e o público. No 

primeiro exemplo, as peças recebem um fundo 

negro (o que poderá causar problemas de 

visualização pela eliminação do necessário 

contraste figura-fundo) e, no segundo, as 

grandes máquinas de impressão estão instaladas 

no centro da sala, convidando à contemplação 

circundante, como se de uma escultura se 

tratasse. Os tons claros e quentes das paredes e 

do pavimento reforçam esta demarcação visual. 

De ressaltar, também, a presença de mobiliário 

de assento junto aos equipamentos que 

permitem que os visitantes façam uma pausa no 

seu percurso, contribuindo para uma melhor 

visualização das peças e para um acesso mais 

demorado às informações. De forma subtil, a 

exposição do Conservatoire contrapõe duas 

dimensões temporais: o passado, materializado 

nos objetos e em parte do mobiliário utilizado 

na exposição, e o presente, representado pelos 

recursos tecnológicos e pelo aparato cénico. 
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Os textos são a forma mais usual, tradicional e 

preferida de transmitir ideias e estão presentes 

em todos os tipos de museu. A informação 

escrita é essencial para identificar os objetos e 

contextualizá-los, para descrever caraterísticas e 

qualidades que de outra forma poderão passar 

despercebidas, para explicar princípios 

científicos, para orientar ou dar instruções aos 

visitantes. O modo como os visitantes 

apreendem essas mensagens ou mesmo se, de 

facto as lêem – sobretudo quando os textos são 

demasiado longos e pouco atrativos – tem sido 

objeto de intenso debate e escrutínio (Blanco, 

1999, p.126). Em várias situações tem-se optado 

por hierarquizar a informação escrita, 

apresentando-a em diferentes suportes, tais 

como painéis de sala, folhas dentro de vitrinas, 

legendas ou mesmo em dispositivos 

informáticos. É também recorrente a tentativa 

de distinção de secções de texto mediante o uso 

de cores de fundo ou de tipos de letras 

diferentes, de forma a responder às diferentes 

necessidades do público. A título de exemplo, 

nalguns museus, as legendas infantis 

apresentam um boneco ou um texto curto, 

escrito na segunda pessoa do singular, por vezes 

sob a forma de pergunta “Sabias que...” 

(Delicado, 2009, p.462). 

 

Nas exposições com dispositivos interativos, é 

comum encontrar textos no imperativo, que 

encorajam o visitante a tocar nas peças, que o 

informam sobre como manipular os dispositivos 

ou que o questionam e procuram fazer refletir 

sobre o que observou. Estas estratégias são 

utilizadas no núcleo de comunicação do Museu 

de Artes e Ofícios, visando a transmissão dos 

conteúdos com clara vocação didática, pelo que 

as tradicionais legendas referentes a objetos 

individuais estão aliadas a meios audiovisuais, 

que apresentam informações sobre a temática 

da comunicação. Complementarmente, são 

também disponibilizados catálogos em suporte 

papel, com informações mais detalhadas sobre 

os objetos expostos. 

 

Delicado (2009, pp.464-468) chama a atenção 

para o facto das informações contidas nas 

legendas poderem prejudicar a clareza ou 

autoridade dos objetos do museu mas, uma vez 

existindo, devem procurar fornecer 

interpretações alternativas e complementares 

que possam enriquecer a interpretação dos 

objetos. A exposição do Museu de Imprensa – 

Madeira tem uma intencionalidade 

comunicativa materializada nos textos e em 

grandes imagens de enquadramento 

constituídas por fotografias antigas ilustrativas 

do trabalho nas tipografias, algumas das quais 

originais e relativas a tipografias madeirenses. 

Porém, a insuficiência destes meios 

interpretativos em criar universos semânticos 

estruturados e coerentes leva a que o público 

fique dependente da sua própria capacidade de 

interpretação, determinada pelo nível de 

conhecimentos prévios. Perante a 

impossibilidade do próprio dispositivo 
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museográfico orientar o processo de construção 

de significado, a classificação da exposição 

torna-se ambígua e paradoxal.  

Por outro lado, os discursos expositivos podem 

tornar-se complexos para público não 

especialista, quer pela insuficiência de recursos 

de mediação quer pelas limitações ao nível da 

linguagem empregue. Na maioria das 

exposições, a linguagem utilizada é formal, 

impessoal e assume a neutralidade própria de 

um texto científico. Procura atingir um 

equilíbrio difícil entre o rigor e a fidelidade aos 

conteúdos de teor científico e a acessibilidade a 

um público leigo. Se, nalguns museus, é visível 

uma preocupação em definir os termos técnicos, 

noutros é mantido o jargão científico, o que 

pode tornar a leitura difícil e alienar o interesse 

do público. Neste contexto, considera-se que o 

uso de metáforas e comparações, de cronologias 

e dispositivos retóricos como perguntas, 

contribuem para estimular a atenção do 

visitante ou para o levar a refletir. Este é um 

aspeto relevante no Museu da Imprensa de Fafe, 

no Museu de Imprensa – Madeira e no Museu 

Alemão de Tecnologia de Berlim. Neste último, 

os textos informativos são apresentados 

exclusivamente em alemão, o que certamente 

condicionará o acesso aos conteúdos por parte 

dos visitantes não familiarizados com a língua. 

O uso de recursos multimédia em diferentes 

dispositivos interativos, tais como registos 

sonoros, projeção de filmes, computadores com 

jogos e simulações, acesso a bases de dados e 

internet permite construir dispositivos 

complexos que apelam aos diferentes sentidos 

(Hernández, 2001, p.261), ampliando a 

informação disponibilizada e enriquecendo a 

experiência de visita.  

Na generalidade dos museus de imprensa, 

conforme observado nos exemplos estudados, a 

interatividade é entendida como a possibilidade 

de experimentação e manuseamento dos 

objetos, especificamente daqueles relacionados 

com as artes de impressão. Não obstante, 

considera-se que na maioria destas instituições 

isto não se verifica, pois esta interação é 

condicionada, estando limitada a atividades de 

demonstração ou a workshops paralelos à 

exposição. A título de exemplo, nas oficinas da 

antiga casa impressora do Museu Plantin-

Moreus é possível vestir a roupa de trabalho de 

um assistente de impressor do século XVIII, 

compor com tipos móveis e operar as máquinas 

de impressão mas, nas demais exposições, o 

acesso aos objetos é limitado pela existência de 

barreiras de segurança. O mesmo acontece no 

museu de Berlim, onde as peças estão 

protegidas por placas de acrílico e barras de 

metal, assim como, por sinalética que informa a 

proibição de tocar nas máquinas. Nas mostras 

“Memórias vivas da Imprensa” do MNI e “A 

Oficina de Gutenberg” do Museu Gutenberg, 

pelo contrário, fomenta-se a experimentação por 

parte dos visitantes. Na primeira, o acesso é livre 

a todos os visitantes e na segunda, apenas uma 

pessoa durante a visita pode experimentar a 
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prensa de Gutenberg e demonstrar o seu 

funcionamento ao resto do grupo. Importa 

ressaltar, no entanto, a importância de que o 

prazer da interação seja consequência da 

exploração prévia da exposição, ou seja, que a 

interação deve ser utilizada como um meio e não 

como um fim em si mesma. 

 

Figura 1 _ Síntese das principais caraterísticas das exposições dos casos de estudo analisados.

Outro aspeto que interfere com a perceção 

sensorial das exposições é o som ambiente. Se 

nuns casos é usada música clássica, 

nomeadamente, em museus de arte antiga, 

noutros são escolhidos sons alusivos à temática 

da exposição como, por exemplo, os ruídos de 

máquinas em funcionamento que constituem a 

paisagem sonora da exposição “Memórias vivas 

da Imprensa”, do Museu Nacional da Imprensa. 

 
 
 

Considerações finais 
Da análise destes sete exemplos, deduz-se que 

cada exposição é um fenómeno único e sempre 

distinto, determinados pela disparidade dos 

argumentos expositivos e pela multiplicidade de 

combinações que se podem fazer, dentro das 

circunstâncias e das variáveis materiais e 

concetuais em presença. Neste sentido, os 

diferentes métodos, funções e classificações 

utilizados na grelha anterior não são exclusivos 

ou incompatíveis entre si. Pelo contrário, podem 

estar presentes numa mesma exposição, sendo 
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Critérios Classificação 

Estratégia 

comunicativa 

Estética   •     • 

Pedagógica  •  • •  •  

Lúdica      •   

Evocativa      •   

Participação do 

Público 

Interativa •   •    

Passiva  • •  • • • 

Modelo de 

Circulação 

Sugerido   •     

Estruturado      •  

Não estruturado • •  • •  • 

Relação contentor 

/ conteúdo 

Direta    • •   

Indireta •  •     

Sem relação  •    • • 
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mesmo desejável que alguns deles convivam. Tal 

como sugerem Chelini e Lopes (2008) citando 

Rivière (1989), a associação das funções estética 

e documental, por exemplo, permite adicionar 

ao rigor científico-técnico do discurso o poder de 

atração e de deleite, tendo presente a 

importância da encenação na eficácia 

comunicativa. 

No que diz respeito aos casos analisados, 

aponta-se, em forma de conclusão, algumas 

questões e hipóteses para a prossecução de um 

dos principais papéis que lhes está reconhecido 

– a divulgação e construção de conhecimento 

científico. O recurso a elementos de 

compartimentação de ambientes contribui para 

a criação de identidades temáticas aos diferentes 

núcleos das exposições e para, subvertendo 

efeitos de isotropia espacial, proporcionar 

elementos de surpresa. A existência de materiais 

interpretativos variados, conjugando elementos 

multimédia assim como o fomento da 

interatividade, apesar de fundamentais, não 

devem fazer desaparecer os objetos da coleção. 

Relativamente aos textos escritos, colocam-se 

quatro desafios: a) a necessidade de ter em 

atenção o vocabulário utilizado de forma a evitar 

o excesso de terminologia técnica, já que a 

maioria dos visitantes poderá ter dificuldade em 

percebê-la, ou, quando utilizada, estar 

acompanhada por meios semânticos 

complementares; b) o uso de dispositivos 

retóricos, tais como perguntas que simulam 

diálogo entre o museu e o público; c) a 

introdução de elementos que integrem as 

crianças no discurso; d) as caraterísticas visuais 

da mensagem, nas quais se incluem a extensão 

dos textos, a proximidade do observador, a 

relação com os objetos a que se referem, a 

tipografia utilizada, entre outras. Por último, a 

introdução da dimensão humana e de valores 

multiculturais no discurso, através da 

apresentação de histórias de vida ou de 

narrativas sobre os contextos sociais ou pessoais 

em que as atividades decorriam. 
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Resumo 
O usufruto do património cultural é um privilégio 

universal, que implica o dever de o salvaguardar, para a 

fruição de futuras gerações. Dada a diversidade das suas 
naturezas materiais e contextos geo-funcionais, torna-se 

fundamental programar e agir de forma a determinar as 

suas vulnerabilidades a situações de emergência, adotando 

uma estratégia de gestão integrada de risco. Com especial 

interesse pelo contexto museológico, tal estratégia terá de 

acautelar a constituição e bom desempenho de equipas 

treinadas para proteger não só os seus frequentadores 

como também as suas coleções. Após a discussão de 

conceitos e apresentação de diferentes perspetivas, a 

abordagem incide com mais detalhe na situação de 

emergência e nas fases que integram a sua gestão. 
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Abstract 

The enjoyment of cultural heritage is a universal privilege, 

which implies the responsibility to safeguard it for the 

delight of future generations. Given the diversity of its 
materials and geo-functional contexts, it becomes essential 

to plan and act in order to determine their vulnerability to 

emergencies, adopting an integrated risk management 

strategy.  

Regarding the museum universe, this strategy will have to 

take into account the composition and good performance of 

trained teams, who protect not only their visitors as well as 

their collections.  

After the discussion of concepts and presentation of 

different perspectives, the approach focuses in more detail 

in the emergency and its integrate management phases. 
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Introdução 
A preservação da integridade do pessoal e dos 

visitantes é uma responsabilidade partilhada por 

todas as entidades públicas e privadas, 

independentemente do seu contexto laboral. 

Todavia, para os museus, na sua grande parte 

instalados em edifícios históricos, o dever de 

proteger o seu património cultural, integrado na 

sua missão ainda que de forma subentendida, é 

fator de dificuldade acrescida. Portanto, a gestão 

de emergência de uma instituição museológica 

implica a inclusão de três variáveis: ocupantes, 

coleção e o edifício que os abriga. Os esforços da 

equipa dedicada à tarefa deverão considerar 

cada um destes parâmetros e, simultaneamente, 

a sua interação, dado que nenhum é 

independente dos restantes. 

Regular e infelizmente, os museus têm de 

enfrentar diferentes situações de emergência, 

sejam de origem natural ou antrópica, de 

pequena ou de grande dimensão. Entre 

inúmeros exemplos, poder-se-á mencionar o de 

Wichita Falls Museum and Art Center que, em 

1979, foi parcialmente destruído por um tornado 

(Curlee, 2010), um caso de emergência de 

origem natural, ou, em 1993, o de uma bomba 

despoletada na Galeria Uffizi, em Florência, que 

destruiu vários preciosos artefactos (Cowell, 

1993), caso de emergência de origem antrópica.  

Apesar dos recorrentes incidentes, mesmo os de 

grande dimensão e perdas, frequentemente, a 

gestão de emergência assume um papel 

secundário na gestão de uma organização, e o 

museu não é exceção. Orçamentos limitados e 

equipas assoberbadas, atividades associadas à 

criação de eventos e/ou sector educativo, entres 

outras, assumem prioridade face às ameaças 

habitualmente silenciosas que, assim, facilmente 

são ignoradas.  

Tendo em consideração a essência particular das 

atividades do museu e da sua coleção, este tipo 

de instituição apresenta inúmeras 

vulnerabilidades, que não são comuns à maioria 

dos contextos laborais, tornando assim a gestão 

de emergência direcionada para o âmbito 

cultural profundamente relevante.  

 
 
1. Risco 
Tratando-se de um indivíduo, de uma 

comunidade ou de uma instituição, existem 

sempre diversos riscos e diferentes 

vulnerabilidades. Ao longo da história da 

Humanidade, tornou-se primordial a análise do 

contexto circundante, com vista a determinar os 

riscos, aos quais indivíduos, coletivos e objetos 

são vulneráveis. A identificação de riscos e a sua 

consequente gestão é um fenómeno quase tão 

antigo como a sociedade organizada. Inclusive, 

autores como Rebelo (2003, p.239) defendem 

que o conceito de risco é uma “noção pré-

científica”, existindo muito antes do 

desenvolvimento da ciência moderna do risco.  
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Dada a relevância do risco na gestão de 

emergência, é importante definir o seu conceito. 

Tendo em vista a heterogeneidade das diferentes 

conceções internacionais, acredita-se relevante 

apenas resumir os pontos partilhados pela 

maioria dos autores, como aqueles resumidos no 

glossário da Autoridade Nacional de Proteção 

Civil (2009), no contexto português, ou, na 

dimensão internacional, o glossário comparativo 

publicado pela United Nations University-

Institute for Environment and Human Security 

(UNU-EHS), da autoria de Katharina Thywissen 

(2006). Assim, sucintamente, poder-se-á dizer 

que o risco é um evento frequentemente 

associado a três propriedades: a incerteza da sua 

ocorrência, a probabilidade especulativa; a 

indeterminação das suas consequências - a 

variedade dos possíveis cenários; e a sua 

potencial capacidade de produzir, ou não, dano 

(Aven & Renn, 2010). 

A relação entre risco e emergência é 

profundamente linear, dado que a última advém 

da manifestação física do primeiro. Quando o 

risco, ao qual uma instituição se encontra 

exposta, se materializa, está-se perante uma 

emergência, seja esta de pequena ou grande 

dimensão. Consequentemente, para responder 

eficazmente a possíveis emergências é 

fundamental gerir os riscos. 

 
 
 
 
 

1.1. Gestão de Risco 

O próprio conceito de gestão de risco não reúne 

unanimidade científica e sofre metamorfose ao 

longo da história. Contudo, existem aspetos 

fulcrais apresentados pela maioria dos autores. 

Por exemplo, para Siqueira (2000, p.6): “a 

gestão de risco consiste em obter informações 

adequadas para conhecer melhor a situação de 

risco e ou intervir nela, tendo como resultado a 

melhoria da qualidade das decisões nesta 

situação, com a possibilidade de perda ou dano. 

Os componentes da perda potencial são 

magnitude, chance de ocorrência e grau de 

exposição. Os elementos dominantes são 

impossibilidade de dominar as forças da 

natureza, comportamento humano, recursos 

limitados, informação incompleta ou 

inadequada, não confiável, imprevisível ou 

inacessível”. De forma semelhante, a United 

Nations International Strategy for Disaster 

Reduction [UNISDR] (2007), define a gestão de 

risco (risk management) como: “the systematic 

process of using administrative directives, 

organizations, and operational skills and 

capacities to implement strategies, policies and 

improved coping capacities in order to lessen 

the adverse impacts of hazards and the 

possibility of disaster”. Já, Modares (2006, p.14) 

descreve-a, resumidamente, como o processo 

que responde a três perguntas: “What can go 

wrong that could lead to a hazard exposure 

outcome? How likely is this to happen? If it 

happens, what consequences are expected?”. 
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Independentemente da heterogeneidade do 

conceito da gestão de risco, a maioria dos 

autores defende que é possível restringir as suas 

atividades principais. De uma forma 

simplificada e sumariada, a gestão implica três 

etapas:  

1.1.1. Identificação. Investigar, conhecer e 

compreender os perigos que ameaçam uma 

organização. Na maior parte dos casos, a 

identificação dos riscos resulta do cuidadoso 

estudo do contexto territorial, da análise do 

edifício e dos seus equipamentos, e, no 

particular contexto museológico, da investigação 

das propriedades do seu acervo. Este deverá ser 

estudado com base na sua eclética composição, 

com artefactos constituídos pelos mais 

diferentes materiais, apresentando variadas 

propriedades e dimensões. Estes objetos 

respondem de formar única a diferentes riscos, e 

a vulnerabilidade de um artefacto poderá não 

ser partilhada pelos outros, exigindo, assim, 

uma rigorosa investigação. Deverá igualmente 

ser realizada uma investigação minuciosa das 

políticas e práticas da instituição e as suas 

implicações. Compreender a dinâmica da(s) 

comunidade(s) em redor da organização é 

também uma tarefa fundamental na 

determinação dos riscos que assolam uma 

instituição. Para as organizações que estão em 

contínuo contacto direto com o público, como é 

exemplo o universo museológico, alguns dos 

riscos que as afetam advêm da comunidade. 

Estes deverão ser, eficazmente, identificados, 

avaliados e eliminados ou mitigados (Bag, 1995; 

Waller, 1995; Talboys, 2011). É importante 

mencionar que, apesar de a comunidade ser 

fonte de perigos (como por exemplo furto ou 

fogo posto), esta poderá também ser fonte de 

imenso apoio ao museu, através da 

disponibilização de recursos humanos, 

tecnológicos e conhecimento, que a instituição 

poderá explorar em seu benefício.  

1.1.2. Avaliação. O processo de avaliação de 

risco corresponde a uma combinação sinergética 

de diferentes metodologias, apresentando 

dimensões qualitativas e quantitativas e tendo 

como meta: “to support the decision-making – 

to adequately inform the decision-makers” 

(Aven, 2011, p.VIII). Sumariamente, poder-se-á 

dizer que a avaliação quantitativa dos diferentes 

riscos permite que estes sejam analisados 

comparativamente e determinar se estes são, ou 

não, aceitáveis pela instituição. Com vista a 

aplicar a avaliação de risco periodicamente, esta 

deverá ser de “fácil compreensão, simples e 

concisa, para ser aplicada em campo de forma 

rápida e confiável” (Chamon, 2008, p.229). A 

adequada perceção do risco permitirá fazer 

escolhas e tomar decisões (Michalski, 1994; 

Waller 1994, 1995, 1996; Ashley-Smith, 1999; 

Narayan, 2004; Chamon, 2008). No contexto 

museológico, existem particulares modelos de 

avaliação de risco, entre eles, os modelos 

qualitativos/quantitativos de Michalski (1994), 

Waller (1994, 1995, 1996) e Ashley-Smith 

(1999), que têm em atenção as específicas 
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propriedades da análise de risco nos museus, 

considerando a complexa sinergia edifício-

coleção-ocupantes. 

1.1.3. Estratégias. Após a identificação e 

avaliação dos riscos, as estratégias de atuação 

dividem-se em quatro categorias principais: (i) 

prevenção/eliminação; (ii) mitigação; (iii) 

retenção e partilha; e (iv) monitorização 

(Dorfman, 1997): 

i) Prevenção. Tem como objetivo eliminar 

as fontes de risco ou reduzir 

consideravelmente a probabilidade da 

sua ocorrência. Esta estratégia poderá 

incluir alterações aos tecidos internos e 

externos das construções, mudanças na 

dinâmica quotidiana (práticas, politicas 

e/ou rotinas) da instituição, inspeções 

periódicas, auditorias, entre outras 

atividades (British Columbian Museums 

Association, 2005; Cooper, Grey, 

Raymond & Walker, 2005; Blokdijk, 

2007). Um dos casos particulares da 

prevenção é a eliminação (risk 

avoidance), que consiste em impedir 

completamente a ocorrência de um risco, 

removendo a hipótese do mesmo se 

desenvolver;  

ii) Mitigação. Aplicada em situações em que 

o risco não pode ser evitado. Nestas 

condições, deverão ser aplicados 

procedimentos alternativos, que 

permitam minimizar os danos derivados 

do risco, reduzindo, assim, a gravidade 

das perdas. A implementação da 

mitigação não implica que a prevenção 

seja abandonada, sendo ambas 

habitualmente combinadas (Molenaar, 

Anderson & Schexnayder, 2010); 

iii) Retenção e partilha. A retenção do risco 

envolve danos e, consequentemente, 

perdas para as instituições. Esta 

estratégia é particularmente pertinente 

para riscos com consequências de menor 

relevância e em que a eliminação do 

risco, a longo prazo, envolveria maior 

custo (normalmente de carácter 

financeiro) para a instituição. Neste caso, 

a organização poderá não projetar 

atividades que minimizem ou eliminem o 

risco, ou poderá estabelecer um plano de 

contingência. Todavia, esta estratégia 

exibe dilemas, nomeadamente quanto à 

distinção entre o risco aceitável e o não 

aceitável: “one difficulty with this 

process is defining acceptable safety 

levels for activities, industries, 

structures, etc. Because the acceptance of 

risk depends upon society perceptions, 

the acceptance criteria do not depend on 

the risk value alone” (Ayyub, 2003, 

pp.96-97). A estratégia da partilha 

consiste na transferência de 

responsabilidade do risco para outra 

entidade, ou partilha da 

responsabilidade com outras 
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organizações, regularmente, 

implementada em riscos de considerável 

poder destruidor ou quando o objeto a 

assegurar é de elevado valor, 

particularmente, valor monetário 

(Heldman, 2005). A mais popular 

estratégia de partilha e/ou transferência 

é o asseguramento financeiro de objetos, 

no caso do museu – artefactos, através 

de companhias de seguro, que, em caso 

de acidentes, compensam as instituições 

monetariamente; 

iv) Monitorização. De caráter formal ou 

informal, avalia se as alterações 

implementadas apresentam resultados 

positivos, se o risco foi minimizado ou 

eliminado com sucesso, e se esta 

realidade se mantém (Molenaar, 

Anderson & Schexnayder, 2010). De 

acordo com as diretrizes da Occupational 

Safety and Health Administration 

[OSHA] (2014), a monitorização deverá 

equacionar: alterações ao tecido 

externo/interno da construção; 

modificações das rotinas, práticas e/ou 

políticas da instituição; remodelações 

resultantes da implementação das 

medidas de mitigação e análise das 

consequências das mesmas.  

 

Perante a possibilidade de ocorrência de uma 

emergência, todo o processo de gestão de risco 

deverá ser reavaliado e novas medidas deverão 

ser implementadas após a identificação das suas 

falhas pré-ocorrência. É importante sublinhar 

que a gestão de risco não deverá ser estática mas 

dinâmica, integrada na estratégia de gestão 

geral, também ela dinâmica, e acompanhando as 

alterações da instituição, com vista a otimizar o 

processo e evitar futuras emergências. Como 

defendem Handmer e Dovers (2013, p.4), a 

gestão de emergência deverá ser sempre 

baseada na de risco: “risk-based framework and 

approach”. Inclusive, em países como a Nova 

Zelândia e a Austrália, as duas gestões fundem-

se, designando-se Emergency Risk 

Management (EMR) (Handmer & Dover, 2013). 

 
 
2. Emergência 
O termo emergência inclui um extenso espectro 

de incidentes de diferentes escalas, desde o mais 

controlável e limitado até ao de dimensão 

catastrófica. Recorrentemente, substitui-se a 

expressão emergência por desastre, como 

demonstrado pelo terminologia apresentada 

pela United Nations Office for Disaster Risk 

Reduction [UNISDR] (2007), que define 

desastre como: “(…) a result of the combination 

of: the exposure to a hazard; the conditions of 

vulnerability that are present; and insufficient 

capacity or measures to reduce or cope with the 

potential negative consequences. Disaster 

impacts may include loss of life, injury (…) and 

other negative effects on human physical (…) 



RAMOS, Joana. 2015 “Gestão de Risco. A Emergência em Contexto Museológico”. 
Ensaios e Práticas em Museologia. Porto, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, DCTP, 2015, vol. 4, p. 50-68. 

	57	

together with damage to property, destruction of 

assets, loss of services, social and economic 

disruption (…)”. Muitos consideram o desastre 

como a escala mais extrema da emergência. 

Como defendido por Farazmand (2001, p.467), 

“a disaster is an emergency considered severe 

enough (…) to warrant the response and 

dedication of resources beyond the normal 

scope of a single jurisdiction or branch of local 

government”. Para a unanimidade de aceção 

relativa aos termos em causa, o International 

Council of Museums (ICOM, 1993) esclarece as 

particularidades dos diferentes contextos: 

“Many persons consider a disaster a long-term 

or widely spread unexpected interruption that 

interferes with work activity, such as a major 

earthquake or a major flood with loss. Many 

persons consider an emergency a common or 

expected interruption, such as a minor flood 

that regularly reoccurs or a short-term electrical 

failure that regularly reoccurs. A disaster is an 

emergency situation that is out of control. In a 

major disaster, the 'emergency' may grow to a 

'disaster' and then recover to an 'emergency' 

until the event is complete”. Independentemente 

dos autores, torna-se evidente que as diferentes 

definições de emergência comungam em várias 

caraterísticas, sendo as mais relevantes: serem 

imprevisíveis; interromperem o natural 

desenvolvimento das operações normais; e 

introduzirem uma ameaça para a vida e saúde 

humana e para a integridade da propriedade 

material, no caso museológico, cultural (Reilly, 

1997). Considerando o potencial destrutivo das 

inúmeras emergências a que uma instituição 

museológica está exposta, torna-se elementar 

uma adequada gestão de emergência com vista à 

preservação da sua integridade, ou, em situações 

extremas, à sua sobrevivência.  

 
 
2.1. Gestão de emergência 

A gestão de emergência corresponde ao 

conjunto de procedimentos, práticas e medidas 

implementadas por uma instituição, 

normalmente, em colaboração com forças da 

proteção civil, para prevenir, e, no caso de 

ocorrer, controlar e limitar os danos e perdas 

(humanas e/ou materiais) resultantes, direta ou 

indiretamente, de uma emergência. A gestão de 

emergência corresponde a todas as medidas que 

têm como meta a salvaguarda da vida humana e 

a proteção da integridade do património 

(i)material em caso de incidente. A Federal 

Emergency Agency (FEMA, 1995, pp.1-6) define, 

sumariamente, a gestão de emergência como: 

“the entire process of planning and intervention 

for rescue and relief to reduce the impact of 

emergencies as well as the response and the 

recovery measures (…) to limit the costs of 

emergencies (…). It involves organized analysis, 

planning, decision-making, and assignment of 

available resources to mitigate (lessen the effect 

of or prevent), prepare for, respond to, and 

recover from the effects of all hazards. The goal 

of emergency management is to save lives, 

prevent injuries, and protect property and the 

environment if an emergency occurs”.  
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Dada a sua extensão, e com vista a simplificar a 

sua execução, a gestão de emergência é dividida 

em diversas etapas, pré, durante e pós incidente, 

às quais deverão ser atribuídas diferentes 

atividades (tarefas), incluindo a essencial gestão 

de risco. 

 
 
2.1.1. Fases da emergência 

A delimitação da emergência em fases é um 

fenómeno da década de 30 do século XX, 

implementada para simplificar a sua gestão. A 

emergência poderá ser dividida temporalmente 

em três fases, em concreto: (i) pré-impacto, (ii) 

durante impacto e (iii) pós-impacto. No entanto, 

este não é o único sistema de divisão temporal. 

Autores, como Russell Dynes (1981), defendem a 

divisão em cinco fases: (i) pré-desastre; (ii) pré-

impacto; (iii) impacto; (iv) emergência; e (v) 

recuperação. Todavia, Dynes (1981, p.8) 

sublinha que as diferentes divisões e distinções 

não são contrárias, abrangendo na sua 

diversidade a essência temporal do desastre: 

“(…) these distinctions among various phases 

are arbitrary, but each of them captures 

different sets of disaster demands”.  

Noutra perspetiva, a gestão de emergência é 

organizada em medidas ou atividades (Baird, 

2010). Existem ainda os sistemas inclusivos, que 

dividem e subdividem a gestão em etapas 

temporais e por atividades, como explica Waugh 

(2000, p.48): “Initially, the four all-hazards 

functions were described as "phases", with 

mitigation and preparedness being predisaster 

activities, response being disaster activities, and 

recovery being postdisaster activities. To some 

extent, the notion of phases is still assumed, but 

there is increasing recognition that the activities 

can and should overlap considerably. Disaster 

responders, for example, should be taking 

measures to facilitate recovery, as well as to 

encourage preparedness for the next disaster 

and mitigation to reduce its impact”. 

A divisão em fases temporais e/ou atividades da 

gestão de emergência não apresenta consenso. 

Contudo, a maioria dos sistemas é 

profundamente inclusivo e pretende abranger 

todas as medidas e atividades fundamentais à 

adequada gestão de qualquer entidade, 

incluindo as culturais.  

No que diz respeito à divisão por atividades, 

existe um sistema que se destaca pela sua forte 

popularidade, o das quatro fases (four phases 

cycle of comprehensive emergency 

management), desenvolvido por Whitaker, em 

1977. Este surge como resultado da investigação 

do subcomité Assistência a Desastres (Disaster 

Assistance), da National Governors’ Association 

(NGA), em resposta aos problemas de 

coordenação dos protocolos de emergência 

governamentais e à dispersão de recursos nos 

Estados Unidos da América (Lindell, Tierney & 

Perry, 2001).  

Segundo a divisão sistemática de Whitaker, por 

ordem cronológica surgem: 
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i) A mitigação (mitigation). Envolve todas 

as medidas implementadas antes da 

emergência, com o objetivo de reduzir a 

probabilidade da sua ocorrência e, no 

caso de esta ocorrer, minimizar os danos 

resultantes. Esta etapa é, habitualmente, 

de caráter estrutural, como por exemplo 

alterações ao tecido interno e externo da 

construção, que minimizem a 

probabilidade de ocorrência de 

acidentes. Por outro lado, poderá ser 

não-estrutural, consistindo, por 

exemplo, na alteração/eliminação de 

práticas perigosas (Phillips, 2009); 

ii) A preparação (preparedness). Estabelece 

as medidas/estratégias em antecipação 

da emergência. Nesta fase, incluem-se a 

identificação dos riscos e das 

vulnerabilidades do edifício e do 

quotidiano da instituição, a vigilância, a 

análise quantitativa dos riscos, os planos 

de emergência, os simulacros, os 

procedimentos de alarme, a organização 

dos diferentes recursos de combate à 

emergência, e a formação dos recursos 

humanos, entre outros. Durante esta 

etapa, é importante o estabelecimento de 

protocolos e/ou parcerias com outras 

instituições, entidades de proteção civil e 

governamentais, com o intuito de 

coordenar os esforços durante a resposta 

(Farazmand, 2001). A análise dos riscos 

é, sinteticamente, composta pela 

identificação dos riscos que afetam a 

instituição, inventariação do histórico de 

ocorrências passadas (frequência) e 

também qual o seu potencial de 

destruição. O passado de uma instituição 

museológica é fundamental na previsão 

dos riscos que a ameaçam e, igualmente, 

primordial na prevenção e resposta aos 

mesmos (O’Leary, 2004). Após a 

identificação dos diferentes riscos, torna-

se elementar determinar a 

vulnerabilidade da instituição aos 

mesmos. Com essa informação e com 

dados do passado da instituição, é 

possível recorrer a modelos matemáticos 

que comparam os diferentes riscos 

quantitativamente, permitindo à equipa 

fazer escolhas orientadas (Michalski, 

1994; Waller 1994, 1995, 1996; Ashley-

Smith, 1999; O’Leary, 2004); 

iii) A resposta (response). Desenrola-se ao 

longo da emergência, implicando a 

implementação do(s) plano(s) de 

emergência, incluindo as medidas de 

controlo ou resolução do acidente e as 

medidas de minimização dos impactos 

negativos do mesmo, como por exemplo, 

os procedimentos de evacuação, a 

intervenção das forças de proteção civil, 

etc. (Waugh, 2000); 

iv) A recuperação (recovery). Ocorre após o 

acidente. Esta fase reúne todas as 

medidas implementadas após a 
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resolução da emergência, com o intuito 

de restituir as operações da instituição 

ao normal e minimizar os danos 

perpetrados pelo incidente (Awasthy, 

1999; Koehler, 2003). É analisado o 

acidente de forma a determinar como foi 

despoletado e quais as medidas que 

falharam ou foram insuficientes para o 

evitar (Awasthy, 1999). Poderá incluir 

reparações e/ou reconstruções do 

edifício e intervenções de conservação e 

de restauro do seu acervo. 

O modelo de gestão do ciclo de quatro fases é 

frequentemente aplicado, independentemente 

do carácter da instituição e do risco que a 

ameaça, devido à sua simplicidade e 

transversalidade. Assim sendo, é executado em 

muitas instituições patrimoniais, como por 

exemplo arquivos, bibliotecas e museus.  

É importante sublinhar que a gestão de risco 

frequentemente se funde com as etapas da de 

emergência, como se pode verificar pelo 

esquema da Figura 1, levando a que muitos 

autores não a distingam das restantes etapas do 

ciclo, ainda que esta, e as suas fases, estejam 

definitivamente presentes. 

 
Figura 1 _ Esquema representativo de ciclos e as suas 
fases da gestão de emergência, incluindo a gestão de risco 
(FLOODsite©, s.d.). 
 
 
2.2. Gestão de emergência em museus 

O impacte negativo da ocorrência de situações 

de emergência em contexto patrimonial e 

museológico é uma realidade constante ao longo 

da sua história, com exemplos flagrantes, desde 

o incêndio da Biblioteca de Alexandria (século I 

a.C.) até à inundação da Biblioteca Nazionale de 

Florença, em 1966. Esta última resultou em 

danos profundos e contabilizados em cerca de 

500 mil exemplares de livros e manuscritos, 

exigindo a intervenção de vários conservadores-

restauradores e instituições internacionais como 

a United Nations Educational, Scientific and 

Cultural Organization, UNESCO (Feather, 

Matthews & Eden, 1996). Apesar de 

previamente investigadores terem alertado para 

as questões da vulnerabilidade das instituições 

patrimoniais e para a importância da 
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identificação e avaliação dos seus riscos, como é 

demonstrado pela particularmente relevante 

obra do autor Norbert Baer, “Assessment and 

management of risks to cultural property” 

(1991), este momento foi fundamental no 

reconhecimento dos riscos aos quais as 

instituições, que protegem o passado e a 

identidade da sua sociedade para as futuras 

gerações, estão expostas. Wellheiser e Scott 

(2002) defendem que o mesmo influenciou, 

internacionalmente, as preocupações relativas à 

proteção do património e a forma como a gestão 

de emergência era percecionada e gerida até 

então. Para os dois autores (2002, p.3), tal 

inundação foi: “(…) a pivotal point in disaster 

planning and recovery for archives, libraries and 

record centres, and indeed, the entire field of 

preservation. Response to the flood and 

recovery of the damaged collections of the 

Biblioteca Nazionale generated new thinking, 

collaborative approaches and a wealth of 

innovative advances that continue to be use and 

adapted worldwide”. 

A partir dos anos 90 do século XX, em particular 

após a contribuição de Baer, a gestão de 

emergência em museus adquiriu um contínuo 

crescimento, uma realidade semelhante à dos 

arquivos e das bibliotecas. Estas instituições 

culturais, tendo em consideração o seu precioso 

e insubstituível acervo, reconheceram, ao longo 

das últimas duas décadas, a necessidade de uma 

adequada gestão de emergência.  

O seu interesse em proteger os acervos foi 

acompanhado por um fluxo de informação de 

outras disciplinas e âmbitos de atuação para as 

instituições culturais. As conferências, as 

publicações e os projetos de investigação sobre o 

tema tornaram-se cada vez mais frequentes e o 

fácil acesso à informação através da internet 

estimulou o interesse das equipas destas 

instituições. A internet tornou-se, igualmente, 

numa ferramenta global na troca de 

experiências e de conselhos entre diferentes 

equipas e entidades (Matthews, Smith & 

Knowles, 2009).  

Os esforços de instituições como a UNESCO e o 

ICOM, na enfatização da importância da gestão 

de emergência e na disponibilização de 

informação e apoio técnico ao desenvolvimento 

de estratégias, foram fundamentais para o 

progresso da gestão de emergência no âmbito 

das instituições culturais, com especial 

preocupação pelos desastres e seu impacte 

catastrófico. Um exemplo da informação 

disponibilizada pela UNESCO, em colaboração 

com a International Federation of Library 

Associations (IFLA) e o International Council on 

Archives (ICA), foi na forma de levantamento 

estatístico, em 1996, intitulado “Memory of the 

World”. Nele, são descritos os acidentes do 

século XX que implicaram a destruição do 

acervo de arquivos e de bibliotecas. Entre 

muitos exemplos devastadores para o 

património cultural, está descrito o terramoto de 

1923, em Tóquio, que destruiu a Biblioteca da 
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Universidade Imperial e o seu acervo de, 

aproximadamente, 700000 volumes, bem como 

o incêndio de origem criminosa que, em 1986, 

destruiu a biblioteca central de Los Angeles e 

implicou a destruição do seu acervo, que incluía 

cerca de 400000 volumes (IFLA, 2000).  

A informação disponibilizada e a atividade 

levada a cabo por tais instituições sublinham a 

importância da gestão de risco/emergência em 

instituições culturais e, fruto da colaboração de 

várias entidades internacionais, ICA, ICOM, 

IFLA e ICOMOS, formou-se, em 1996, o Comité 

Internacional do Escudo Azul (International 

Committee of the Blue Shield - ICBS). Este 

comité coordena esforços com a UNESCO, com 

o ICCROM (International Centre for the Study 

of the Preservation and Restoration of Cultural 

Property) e ainda com o International 

Committee of the Red Cross (ICRC). O comité 

atua globalmente agindo na proteção de 

património em risco, em paralelo à Cruz 

Vermelha (IFLA, 2000; Homem, 2014).  

Nas últimas décadas, a legislação teve 

igualmente um papel marcante na gestão de 

emergência. Em vários países, entre os quais 

Portugal, o estabelecimento de legislação (Lei-

quadro dos Museus Portugueses de 19 de Agosto 

de 2004), regulamentando aspetos da mitigação 

e da preparação, estimulou as instituições a 

estabelecerem adequados sistemas de gestão 

que, respeitando a legislação, protejam pessoas, 

coleções e edifícios.  

A preparação para a emergência e o respetivo 

plano é particularmente importante para a 

gestão sustentada do acervo museológico. Esta 

realidade torna-se ainda mais relevante no 

âmbito de museus albergados em edifícios 

históricos, cujas infraestruturas são mais 

vulneráveis mas, nas quais, a transformação das 

construções mostra-se mais desafiante devido à 

necessidade de preservar a integridade estética 

dos edifícios - também estes, património 

material. Frequentemente, muitos dos planos de 

emergência dos museus acautelam apenas a 

segurança dos indivíduos no seu interior, 

descartando o acervo e o edifício (Merritt & 

Reilly, 2010).  

A preparação é particularmente importante na 

realidade portuguesa, pois muitos dos museus 

instalados em edifícios históricos não 

incorporam os adequados sistemas modernos 

que mitigam certos riscos, como por exemplo, o 

de incêndio ou de furto. As preocupações em 

proteger a integridade estética do tecido interno 

destas construções, que são em si mesmo 

património a proteger, recorrentemente 

superam as preocupações com vários perigos, 

que, apesar do seu potencial efeito catastrófico, 

são percecionados como uma raridade. Com 

alguma regularidade, a relutância à mudança é 

agravada pelos limitados recursos financeiros de 

muitos dos museus nacionais, mas também 

internacionais. Como descrevem Person-Harm e 

Cooper (2014, p.4): “bringing these antiquated 

buildings up to the appropriate technological 
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and safety standards can be a daily challenge for 

these building’s facility managers. Juggling the 

expenses that go along with these updates on an 

often limited museum budget is an additional 

challenge”. 

Um dos aspetos mais problemáticos da gestão 

de emergência em instituições culturais, e 

particularmente nas museológicas, é o objeto a 

proteger, subdividido em três componentes, o 

edifício, frequentemente um património 

inestimável, o acervo, representativo da 

identidade da comunidade que o alberga, e 

ainda, os ocupantes. Assim, a identificação, 

análise, avaliação e mitigação dos riscos deverá 

ter em consideração estas três variáveis. A 

mesma matriz será aplicável à fase de 

preparação, resposta e recuperação (Person-

Harm & Cooper, 2014). 

É importante sublinhar que cada emergência é 

única e não existem fórmulas rígidas de 

resolução que assegurem uma resposta com 

sucesso em todos os contextos. No entanto, é 

possível estabelecer princípios gerais de 

planeamento e execução que, ao longo do 

tempo, se demonstraram eficazes, 

independentemente do contexto de atividade. 

Tendo em consideração os diversos cenários que 

poderão afetar uma instituição museológica, o 

adequado planeamento e a execução apropriada 

do mesmo reduzirá significativamente as perdas 

humanas e materiais. 

 
 

2.2.1. Desafios nacionais 

Como mencionado anteriormente, o 

reconhecimento da relevância da gestão de 

emergência nas instituições culturais tem 

crescido no âmbito nacional. Contudo, várias 

condicionantes afetam a implementação de um 

adequado sistema de gestão.  

Obviamente, o fator financeiro é um dos mais 

relevantes. Orçamentos reduzidos implicam 

difíceis escolhas, levando, habitualmente, à 

aplicação de grande parte dos recursos em áreas 

de maior visibilidade, tais como os eventos 

expositivos e educativos, que cativam maior 

apoio do público e dos mecenas. Associadas às 

limitações orçamentais surgem a dependência 

administrativa/financeira e a direção (gestão) 

externa de muitas instituições museológicas 

públicas. Muitos museus municipais dependem 

das suas autarquias não só como fonte de 

recursos, mas, igualmente, na implementação de 

protocolos, conceção de planos, etc. A 

sobrecarga do pessoal das autarquias articulada 

com a possível rotatividade dos líderes políticos 

favorece a inércia dos dois grupos participantes. 

Para além de limitados recursos financeiros, 

muitos dos museus internacionais, e 

particularmente os nacionais, apresentam 

equipas museológicas reduzidas e assoberbadas 

com variadíssimas funções e atividades que, 

frequentemente, são qualificadas como 

prioritárias em relação à gestão de emergência. 

Mesmo as equipas que se encontram 
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disponíveis, recorrentemente, sentem que não 

apresentam a adequada formação para atuar 

neste âmbito e, desmotivadas, são também elas 

assoladas pela estagnação. 

A gestão de emergência neste contexto é 

também confrontada por um poderoso, ainda 

que silencioso, obstáculo: a falaciosa sensação 

de segurança que muitas equipas e/ou 

instituições desenvolvem. Muitas vezes, a 

ausência e/ou inadequada 

identificação/avaliação dos riscos estimula 

desinformação quanto às verdadeiras 

vulnerabilidades das instituições e, com alguma 

regularidade, a consciencialização da fragilidade 

do museu ocorre apenas após uma emergência 

significativa. Esta sensação enganosa é, 

normalmente, associada à ausência de um 

atualizado registo do historial de acidentes, 

descurando assim passadas emergências.  

Por fim, tendo em consideração que a: “modern 

emergency management involves many players 

with distinctive backgrounds and reasons for 

involvement” (Handmer & Dovers, 2007, p.12), 

problemas de comunicação entre as equipas 

museológicas, entidades privadas e as forças de 

proteção civil são um recorrente impedimento à 

gestão coordenada de esforços. Com 

elevadíssima frequência, estas equipas são 

compostas por elementos de contextos laborais 

profundamente distintos, com a sua própria 

terminologia e com diferentes prioridades de 

atuação (Dorge & Jones 1999). Atendendo a 

estas dificuldades, é fundamental a tolerância 

entre os diversos elementos das várias equipas, 

encarando as diferenças como uma 

característica de valor acrescentado, tornando, 

assim, a equipa global multidisciplinar e 

funcional.  

Apesar dos inúmeros desafios, é possível 

implementar uma saudável gestão de 

emergência quando se conciliam esforços com 

entidades externas ao museu. Estas podem 

disponibilizar recursos tecnológicos, humanos, e 

conhecimento, que está ausente no cerne da 

instituição museológica. No entanto, uma 

eficiente liderança é essencial à otimização da 

gestão. Assim, enfatiza-se o papel do diretor do 

museu na motivação do seu pessoal e no 

estabelecimento de protocolos com o exterior 

(Dorge & Jones 1999). 

Resumidamente, “today emergency 

management is largely about being resilient in 

the face of uncertainty. This involves a shift - 

easier in concept than in practice - from treating 

symptoms to dealing with causes (…) to 

recognize human agency and structures rather 

than fate” (Handmer & Dover, 2013, p.13). 

 
 
Considerações finais 
A missão de qualquer museu, ainda que 

implícita, inclui sempre a proteção da 

integridade dos seus ocupantes e a defesa da 

riqueza do seu conteúdo - a sua coleção. 

Considerando as implicações éticas e 
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deontológicas da missão das instituições 

museológicas, torna-se evidente que a gestão de 

emergência é uma parte integrante da gestão 

saudável de qualquer museu. O sucesso da 

instituição museológica, como fonte de usufruto 

para os seus visitantes, é apenas obtido 

considerando a variável – segurança. Assim, é 

capital que a comunidade museológica 

portuguesa dedique parte dos seus recursos 

humanos e financeiros à adequada gestão de 

emergência, na qual se inclui a de risco. 
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Resume  
Este artigo aborda a experiência de trabalho em Guimarães 

2012 Capital Europeia da Cultura, onde colaborei em três 

exposições temporárias da programação de Arte e 
Arquitetura, dando particular destaque a uma de 

Arquitetura. 

O artigo foca-se apenas numa parte do conteúdo teórico da 

mesma, apresentando uma pesquisa e reflexão sobre o 

modo de expor arquitectura, como meio de divulgação e/ou 

validação da mesma, contextualizando aquele processo em 

termos da sua concepção, significado e aceitação.  

Assume-se como ponto central da investigação a 

dificuldade criada pela ausência do objecto em exposição, 

e, como tal, da busca de substitutos para ele.  

 

Palavras chave 
Contentor; Conteúdo; Curadoria; Exposição de 

Arquitetura; Museu 
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Abstract 
This article recounts the experience of working in 

Guimarães 2012 European Capital of Culture, where I 

collaborated in three temporary exhibitions of art and 
architecture programming, giving particular emphasis to 

an architecture exhibition. 

The article focuses only on part of its theoretical content, 

presenting a research and reflection on exhibiting 

architecture, as a means of promoting and/or validating 

architecture itself, contextualizing that process in terms of 

conception, significance and acceptance.  

It is assumed the difficulty created by the absence of the 

object on display as the central point of the investigation, 

and, as so, the search for its substitutes.  

 

Key words  
Container; Content; Curating; Architecture exhibition; 

Museum 
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Introdução 
As exposições universais, do séc. XIX, foram 

espaços de exaltação do desenvolvimento 

científico-tecnológico e das manifestações 

artísticas e culturais tomadas como 

representativas das identidades do país 

expositor. Progressivamente, os Estados 

perceberam a oportunidade destes espaços para 

afirmarem o seu estatuto de nações 

desenvolvidas e civilizadas. A ocorrência destes 

grandes eventos motivou a realização de 

cenografias mais ou menos reais, a várias 

escalas. Se no surgimento da ideia de 

exposição/coleção – o gabinete de curiosidades 

– o papel da Arquitetura era praticamente 

irrelevante, nestas grandes exposições a situação 

inverteu-se. Cada Estado faz-se representar por 

pavilhões, eles próprios representativos da sua 

cultura arquitetónica, expondo e competindo 

também por prestígio. Muitos destes conjuntos 

de edifícios e objetos arquitetónicos acabaram 

por tornar-se ícones desses acontecimentos. O 

Atomium em Bruxelas, a torre Eiffel em Paris 

ou, entre nós, o original Palácio de Cristal no 

Porto. Estas exposições, potenciadas pela 

revolução industrial, firmaram transformações, 

intervenções, construção de dispositivos 

efémeros e a oportunidade para a realização de 

campos de ensaio arquitetónico nas cidades 

anfitriãs. 

Também as exposições nas bienais e trienais de 

Arquitetura têm funcionado como “sismógrafos” 

regulares da atividade arquitetónica. As 

instituições de Arquitetura têm desenvolvido 

programas que asseguram palcos para a 

apresentação de Arquitetura e das suas 

extensões. Ao mesmo tempo, alguns museus de 

arte têm vindo a explorar a Arquitetura 

enquanto fenómeno cultural, em exposições 

mais ou menos especializadas, dependendo do 

perfil da instituição e do público a que se dirige. 

O MoMA (Museum of Modern Art) em Nova 

Iorque, o Centro Georges Pompidou em Paris, a 

Tate Modern em Londres, são exemplos de 

museus de arte contemporânea que têm vindo a 

incluir na sua agenda exposições de Arquitetura 

com alguma regularidade, assim como as 

escolas, motivam e experimentam a realização 

de exposições de Arquitetura e de extensões da 

prática do seu ensino. O cinema e as publicações 

impressas também expõem Arquitetura, matéria 

de Arquitetura, Arquitetura estendida a outros 

domínios. 

De uma forma mais incisiva, iniciativas como o 

IBA - Internationale Bauausstellung (1984), em 

Berlim ou Weissenhofsiedlung (1927) em 

Estugarda, constituíram uma ocasião para a 

realização de exposições de Arquitetura real. 

Materializaram a transformação de uma cidade 

ou parte, com o intuito declarado de fazer uma 

mostra da Arquitetura de um determinado 

tempo, em determinado lugar, por 

determinados autores. 

Finalmente, estas representações não 

substituem a cidade que constitui a grande 

apresentação da Arquitetura, materializada, 
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usada, ao serviço da comunidade. Constitui em 

si, com os seus edifícios, pavimentos, 

infraestruturas e organização, uma gigantesca 

exposição, aberta ao grande público. 

 
 
Contentor e conteúdo: 
interseções 
O lugar onde se realiza a exposição é a primeira 

componente do significado e da forma da 

exposição. A carga cultural e emocional do lugar 

(edifício ou não) que contém o dispositivo da 

exposição transfere uma carga de sentido. O 

contentor, por assim dizer, influencia o modo 

como o conteúdo é apresentado ao público, quer 

pela sua forma física quer pelo seu significado 

simbólico. Por outro lado, condiciona também o 

modo como o público apreende o conteúdo 

expositivo. 

Sendo que a exposição é, normalmente, uma 

intervenção com um prazo de validade, há 

exceções a esta regra. O edifício de 1929 - 

representação alemã em Barcelona - pavilhão de 

Mies van der Rohe, ou o edifício que albergou a 

escola da Bauhaus em Dessau são exemplos 

disso mesmo. Assim, o próprio edifício oferece-

se à visita dele mesmo, exemplo construído da 

ideologia a que deu lugar enquanto sede da 

Bauhaus. De facto, em 2005 foi realizado um 

projeto de exposição do edifício: edifício-

exposição, que consistiu na sua apresentação a 

vários níveis. A exposição dava-se ao nível da 

“perceção espacial do moderno (arquitetura em 

mostra)”, e ao nível da investigação e 

apresentação dos materiais e metodologia do 

seu restauro, levado a cabo por motivo da 

exposição: “o Edifício da Bauhaus enquanto 

arquitetura arqueológica a ser experimentada” 

(Prigge, 2006, p. 94).  

O edifício enquanto espaço para expor pode, por 

outro lado, condicionar absolutamente a 

exposição. Assim é o caso da Neue National 

Galerie, em Berlim, do arquiteto Mies van der 

Rohe. Este edifício, um pavilhão de vidro, 

dividiu opiniões no momento da sua abertura 

pela falta de superfície expositiva. A 

funcionalidade do edifício foi posta em causa 

pela crítica, e, finalmente, fez-se uma 

importante constatação: o edifício antecipou-se 

à exposição, isto é, o edifício exigiu repensar e 

transformar os modos de expor. Para Mies: 

Não se tratava apenas de alojar a arte do 

passado, a grande coleção de pintura de cavalete 

e escultura figurativa – que foi albergada 

bastante bem, afinal, nas galerias permanentes e 

no jardim de escultura do piso abaixo – mas 

mais de suportar e até provocar a emergência de 

novas maneiras de expor e experienciar arte, 

talvez até novas formas de a fazer (Marincola, 

2006, p. 77). 

A exposição efémera existe por tempo definido e 

desse modo, a possibilidade de incidir, em 

direto, nas questões e pensamento 

contemporâneo. A curta duração da exposição 

obriga-a a ser contemporânea e talvez 
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experimental. Diferentemente das exposições 

permanentes que perduram no tempo. Neste 

sentido, parece-me adequado abordar a 

perspetiva de Boris Podrecca. Para este autor, 

uma importante diferença entre a Arquitetura e 

a sua exposição consiste no facto de a 

Arquitetura evocar quietude e a exposição 

evocar inquietude. Daí, segundo ele, a exposição 

deve dar respostas de forma mais incisiva, mais 

complexa, mais efémera. “In the light of its very 

transitoriness, this not only provides an excuse, 

but also makes a demand upon it. The revenge 

for the consequent transitory physicality 

however, is its inevitable dismantlement”. 

(Podrecca, 2001, p.54) 

A limitação temporal é condição e desafio de 

potencialização. A vingança sobre o 

desmantelamento inevitável. A exposição 

enquanto atividade efémera tem vindo a ser 

materializada e conceptualizada de diversas 

formas. Boris Podrecca apresenta a exposição de 

Arquitetura como realidade substituta. Alerta 

para a condição substituta da exposição, e para o 

perigo de as exposições se tornarem meras 

mimesis ou mimicry, aproximando-se 

demasiado da realidade do objeto. Propõe 

exposições que constituam uma provocação à 

sua não-realidade: “these exhibitions (…) seek 

revenge for the brevity of their existence, using 

alienating devices and, on occasion, irony” 

(Podrecca, 2001, p.54).  

A substituição da realidade pode ser levada a 

cabo por meio de diversas técnicas. Desenho, 

fotografia, maquetes, manipulações em 

computador, vídeo, instalação, texto, internet e 

rádio são mediadores que já foram postos em 

prática. Mais ou menos interativas, mais ou 

menos representativas ou próximas da 

realidade, todas estas formas de comunicação 

são usadas como intermediário entre a 

Arquitetura e o público. 

Bart Lootsma interpreta estes mediadores como 

técnicas de evocação da memória do visitante. 

Segundo ele, a exposição passa pela capacidade 

de partilha de memórias, e ilustra esta opinião 

com a evocação do filme After Life, de Hirokazu 

Koreeda, enquanto filme sobre as memórias, 

sobre a forma como as pessoas as convocam e 

partilham.  

Some people can recount them vividly in words; 

some need a photograph or film; for some the 

memory is jogged by an object or souvenir; 

while others are completely consumed by the 

process of reconstruction (Lootsma, 2001, p.16).  

Esta questão põe-se, segundo Lootsma, nas 

exposições de Arquitetura. Uma vez que a 

exposição nunca é capaz de evocar a experiência 

do edifício ou da cidade, essa experiência deve 

ser evocada através de técnicas, cada uma das 

quais contribuindo para a reconstrução das 

peças pelo pensamento do observador. O 

contexto social e cultural é da maior 

importância, materiais, pormenores e textos 

também.  
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Consequently, contrary to what is often thought, 

exhibiting architecture simply by displaying 

original drawings, models and photographs – in 

other words, by displaying an edited version of 

the design process – is not always the ideal way 

of pointing out its cultural significance 

(Lootsma, 2001, p. 16). 

 

Hani Rashid, defende a inserção dos elementos 

na forma e no espaço da exposição em si mesma, 

um envolvimento e absorção dos conteúdos pelo 

e no espaço. Segundo ele, esta é uma 

oportunidade única e exclusiva da exposição de 

Arquitetura. A instalação simultânea da 

exposição de conteúdos e de si mesma.  

A exposição de Arquitetura permite um leque 

vasto de interpretações, invenções e 

experimentações. Apresenta-se de seguida 

algumas formas de interpretar a exposição ao 

nível do seu dispositivo que me parecem ter sido 

pioneiras e impulsionadoras das primeiras 

experiências na forma de expor Arquitetura. 

A instalação de exposições, enquanto disciplina, 

teve o seu início durante os anos 20 do século 

XX. Num período em que os mass-media se 

estabilizavam, a instalação de exposições surgiu 

como uma nova área de comunicação a par das 

outras mais tradicionais. 

Um dos primeiros projetos compreendidos 

como uma nova forma de comunicação foi a 

instalação de Frederick Kiesler para a exposição 

internacional de novas técnicas de teatro, na 

Konzerthaus, 1924, em Viena. Kiesler foi 

curador desta exposição, que incluiu peças dele 

próprio, e inventou um novo método de 

instalação que chamou Leger e Trager (ou “L e 

T”). Segundo ele, este método opunha-se aos 

constrangimentos rígidos da exposição 

tradicional pois era composto por unidades de 

exibição auto-suportáveis e desmontáveis que 

podiam ser ajustadas em altura pelo observador. 

A iluminação era também adaptável e as cores 

dos diferentes elementos, bem como a 

disposição das estruturas, variavam de 

exposição para exposição. Esta forma de 

exposição flexível permitia libertar as obras de 

arte das paredes, aproximá-las do observador, 

fazer composições de várias obras agrupadas, 

criar aquilo a que Kiesler chamava 

“transparência variada”. A introdução da 

interatividade revela uma nova atitude de 

exposição que pressupõe a necessidade do 

observador para ter significado. Na 

apresentação desta exposição em Nova Iorque, 

provou-se a flexibilidade do sistema 

transportável. 

Na sequência desta exposição, em 1925, Kiesler 

realizou o projeto City in Space, uma maquete e 

dispositivo de apresentação de Arquitetura para 

a secção de teatro austríaca na Exposição 

Internacional das Artes Decorativas e 

Industriais Modernas em Paris. Era a maquete 

de uma cidade futurista que servia de expositor 

para as maquetes do teatro austríaco. A ideia 
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arquitetónica de cidade futurista como suporte 

do projeto expositivo. O léxico formal, os 

esquemas de cor, o sentido de espaço aberto e 

expansivo, associam Kiesler ao movimento De 

Stijl. 

 
Figura 1 _ City in Space (©Austrian Frederick and Lillian 
Kiesler Private Foundation). 

Em 1927/28, Alexander Dorner reestruturou o 

Landesmuseum de Hannover, segundo uma 

lógica de organização que visava imergir o 

visitante em ambientes representativos das 

obras expostas. Foi neste contexto que convidou 

El Lissitzky para fazer uma nova versão do 

Raum fur Konstruktive Kunst que tinha sido 

apresentada em 1926 em Dresden e que 

constituiu em Hannover o Abstract Cabinet. O 

projeto era baseado no princípio da 

interatividade do visitante, através de jogos de 

perceção e movimento, com o qual Lissitzky 

pretendia romper com a experiência tradicional 

do observador. Em 1928, Lissitzky realizou a 

exposição: The Constitution of the Soviets and 

The Newspapers Transmissions, no pavilhão 

soviético, para a Presse-Ausstellung, em 

Colónia. Esta exposição tornou-se uma 

referência pelo uso das diferentes técnicas e 

introdução de novos materiais ao serviço da 

criação de uma experiência onde o visitante é 

parte indispensável da realização de uma 

exposição. 

Dorner comissariou também Lazlo Moholy-

Nagy para conceber uma instalação, na década 

de 30: Raum der Gegenwart (a sala do nosso 

tempo). Aqui apresentou os desenvolvimentos 

mais recentes da cultura visual: fotografia, filme, 

reproduções de Arquitetura, técnicas de teatro, 

design. No centro da galeria encontrava-se a 

Light Machine, que projetava padrões de luz 

abstrata pressionando-se um botão. 

Interessante nesta exposição, quando 

comparada com as exposições de Arquitetura, é 

o facto de todos os trabalhos mostrados serem 

representações dos trabalhos originais, à 

exceção da Light Machine. Tudo era 

representação, maquete ou documentação. 

Em 1930, na Exposition Internationale des Arts 

Décoratifs, Herbert Bayer apresentou uma sala 

de Arquitetura e mobiliário. Com o estudo 

prévio “Diagrama do Campo de Visão”, Bayer 
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organizou os elementos da sala – painéis com 

fotografias, maquetes, cadeiras de produção em 

massa – em relação ao campo de visão do 

observador. Como em Kiesler, os elementos 

soltaram-se das paredes, e apresentaram-se 

inclinados, ou no espaço central da sala. 

 
Figura 2 _ Representação alemã na Exposition 
Internationale des Arts Décoratifs (©VG Bild-Kunst 
Bonn). 
 

Em 1942, na sequência das exposições 

surrealistas e dada de Marcel Duchamp (no 

mesmo ano foi realizada a instalação First 

Papers of Surrealism), a pedido do Museu 

Guggenheim, e integradas no conceito Art of 

This Century, Kiesler criou quatro áreas de 

exposição (biblioteca de pintura e área de 

estudo, galeria surrealista, galeria de arte 

abstrata, galeria cinética), em que aplicou o seu 

conceito oito funções de uma cadeira. Também 

nestes espaços os elementos – cadeiras – 

alteravam o seu significado de acordo com o seu 

uso, contexto, sintaxe. O interesse de Kiesler era 

criar sistemas abertos, projetos em que as 

determinantes tempo, espaço e função fossem 

interdependentes. O observador tinha um papel 

fundamental como parte da exposição, ativador 

de dispositivos, experimentando sensações 

visuais, auditivas e tácteis. Estas exposições, ao 

contrário das exposições dos movimentos 

surrealista e dada, eram permanentes.  

It is the principle of unity, primordial unity, the 

unity between man’s creative consciousness and 

his daily environment which governs the 

presentation of paintings, sculptures, 

furnishings and enclosures in these four 

galleries. (…) It is up to the architectural 

technician of today to invent, in terms of his 

techniques, means whereby such unity can be 

made possible. He can do this, not by 

debauching the honesty of any style preceding 

his own time, but simply by expressing through 

the methods of his profession his answers to the 

problems of life and of that aspect of life which 

is art. A method of special – exhibition which I 

had begun to develop as far back as 1924, in 

Vienna, seemed in the present case, the just 

solution (Kiesler, 1942, p. 174-175). 

No Segundo Manifesto do Correalismo, em 1961, 

Kiesler defende que o tradicional objeto de arte, 

“seja ele pintura, escultura, ou uma peça de 

arquitetura”, deve deixar de ser visto como uma 

entidade isolada, mas antes ser considerada no 

contexto envolvente. “The environment becomes 

equally as important as the object, if not more 

so, because the object breathes into the 

surrounding and also inhales the realities of the 

environment no matter in what space, close or 

wide apart, open air or indoor” (Kiesler, 1998, p. 

8). 
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Em 1929, Mies van der Rohe realiza o pavilhão 

para a Exposícion Internacional de Barcelona. 

Imagem da Alemanha moderna, e 

tecnologicamente avançada. Philip Johnson 

considera as exposições de Mies e Lilly Reich 

como fundamentais para a história da 

Arquitetura moderna e do Design. Lilly Reich 

teve um papel muito importante na conceção de 

espaços de exposição, tendo-lhe sido dedicada a 

única exposição sobre conceções de exposição de 

um só artista, no Museum of Modern Art de 

Nova Iorque em 1996.  

Nas exposições do The Dwelling, Mies e Reich 

criaram os espaços com os materiais sobre quais 

as exposições tratavam. Esta forma de expor, 

autorreflexiva, tornou-se uma imagem de marca 

de Reich e Mies. Em 1927, para a Die Mode der 

Dame em Berlim, o espaço consistia num 

labirinto curvo de estruturas tubulares de aço 

cromado de onde pendiam as enormes amostras 

de seda e veludo, e mesas e cadeiras desenhadas 

por Mies, onde o visitante podia sentar-se e 

observar. Como no caso dos painéis de vidro, o 

conteúdo da exposição contagiava o espaço da 

exposição. Em 1931, em Die Wohnung unserer 

Zeit, Lilly Reich dirigiu o show de materiais, que 

consistia em 24 espaços, entre os quais, um 

dedicado à madeira. A exposição autorreferente 

encontrou aqui um momento particularmente 

dramático, em que os elementos expostos foram 

pedaços de madeira em bruto, e cortados em 

peças, com os nomes das companhias que as 

produziam. O mesmo se passou em 1934, na 

exposição de propaganda nazi Deutches Volk/ 

Deutches Arbeit, no espaço da indústria de 

vidro, em que Lilly Reich colocou enormes 

painéis de vidro em série. 

O programa de Arquitetura do MoMA foi 

fundado com a exposição Modern Architecture, 

de Philip Johnson e Henry-Russel Hitchcock, 

em 1932, que introduziu o que viria a chamar-se, 

a partir daí, estilo internacional. Na primeira 

exposição, os elementos foram apresentados de 

forma clássica: as fotografias como pintura e as 

maquetas como escultura. As restrições que 

impunham as pequenas salas do MoMA (esta foi 

a última exposição nas antigas instalações) 

fizeram com que Philip Jonhson não tivesse 

escolha quanto à localização das maquetes, 

apostando mais, por este motivo, na 

apresentação das fotografias do que das 

maquetes. As fotografias foram apresentadas 

sem molduras, como se flutuassem no espaço. 

Segundo Mary-Anne Staniszewski (1998), a 

exposição foi absolutamente marcante e lançou 

o standard para as instalações de Arquitetura 

apresentadas no MoMA durante mais de 

sessenta e cinco anos. 
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Figura 3 _ Modern Architecture (©The Museum of 
Modern Art, New York. Photographic Archive). 

 
 
O paradoxo de expor 
Arquitetura: questões, 
institucionalização e 
história 
A justaposição das palavras expor e Arquitetura 

levanta questões de ordem epistemológica e 

sugere amplos significados. Como lembra Jean-

Louis Cohen (Bois, Hollier, Krauss, 1999, pp.3-

18), essa conjunção acentua igualmente uma 

diferença inerente à disciplina de Arquitetura: 

que é entre o trabalho (o projeto) e a obra (a sua 

realização). A palavra "ex-por" significa 

etimologicamente sair de, seguida de dispor de 

modo a mostrar algo que até então tinha 

permanecido escondido. 

Desde a década de 1970, tem havido um 

crescente interesse sobre a perceção e conceção 

de exposições de Arquitetura. Três anos cruciais 

1979, 1999 e 2007, assinalaram alterações a 

vários níveis, desde a institucionalização à 

história das exposições de Arquitetura. 

De facto, as exposições de Arquitetura não 

surgiram durante a década de 1970. Desde o 

século XVIII, a Arquitetura era exposta em Paris 

no Salon, e em Londres, na Royal Academy. 

Após a Revolução Francesa, Alexandre Lenoir 

fundou o Musée des Monuments Français, 

enquanto no início do século XIX, Sir John 

Soane abriu a sua Casa-Museu (1837), o 

primeiro museu inglês de Arquitetura, ao qual se 

juntaram o Royal Architecture Museum (1851) e 

o Victoria and Albert Museum (1852). Em 

meados do século XIX, havia exposições que 

apresentavam pavilhões na escala 1:1 que 

vinham a público por ocasião de exposições 

universais e bienais. Os Giardini (Basilico, 

Diener, 2013) de Veneza, por sua vez, vitrina 

nacional e arquitetónica, são exemplos dessa 

abordagem, principalmente para mostrar obras 

de arte e pavilhões. Em 1932, o Museum of 

Modern Art de Nova Iorque foi a primeira 

instituição cultural a integrar um departamento 

dedicado à curadoria de Arquitetura e Design. 

Foi somente em meados do século XX, que uma 

primeira onda de museus dedicados 

estritamente à Arquitetura vem a público: 

primeiro o Museu Shchusev de Arquitetura de 

Moscovo, fundado em 1934, e depois o museu de 

Arquitetura finlandesa, Suomen 

rakennustaiteen museo em Helsínquia, fundado 

em 1956. Em linha com esta tendência de 

institucionalização, proliferaram, a partir do 
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final dos anos 1970, vários lugares dedicados à 

documentação e exposição da Arquitetura. 

Neste contexto, a exposição de Arquitetura 

interroga a diferença entre apresentação e 

representação (Forty, 2008, pp.42-60). 

Pergunta que atravessa a história da Arquitetura 

em geral (Colomina, Ockman, 1988), mas que 

aqui se cristaliza mais: é possível capturar, 

traduzir e transmitir a experiência arquitetónica 

pela representação? Este desafio à luz do 

entendimento geral dos arquitetos daquilo que é 

verdadeiramente a Arquitetura, será sempre 

inglório porque nenhuma representação capta 

toda a experiência da vivência sensorial dos 

espaços. A representação, seja qual for a sua 

natureza, é a principal ferramenta do arquiteto. 

Na impossibilidade de expor obras de 

Arquitetura, recorre-se a representações que até 

então eram documentos de trabalho do 

arquiteto, que mudam de estatuto e tornam-se 

objeto de exposição. A problemática intrínseca 

às questões de representação do objeto 

arquitetónico nas exposições consiste, portanto, 

na seleção, organização e apresentação de 

determinadas informações relacionadas com o 

projeto em questão, encaminhando o público a 

criar mentalmente uma ideia de Arquitetura 

sem necessariamente a experimentar. 

O ano de 1979 assinala um marco na história das 

exposições de Arquitetura. Foi criada a Bienal de 

Arquitetura de Veneza, passo importante no 

desejo de legitimar a disciplina face a outros 

domínios artísticos. Este foi também o ano da 

criação do Centre Canadien d’Architecture em 

Montréal (CCA), uma instituição com duplo 

propósito: tanto como centro de pesquisa 

internacional e museu, criado "com a convicção 

de que a arquitetura tem interesse público". Na 

mesma altura, a Galeria Max Protetcht em Nova 

Iorque expunha e vendia desenhos de 

Arquitetura, introduzindo a ideia segundo a qual 

as representações arquitetónicas teriam por si só 

valor de mercado. 

Nos anos seguintes, entre 1980-1990, 

apareceram outras instituições com missões 

diferentes, mas convergentes no interesse para a 

mediação de Arquitetura, entre elas: o Arc En-

rêve em Bordéus, em 1981, a Storefront for Art 

and Architecture, em Nova Iorque, em 1982, o 

Deutsche Architecture Museum em Frankfurt, 

em 1984, o Pavillon de l’Arsenal, em Paris e o 

Netherland Architecture Institute em Roterdão 

em 1988, a Architecture Foundation em 

Londres, em 1991, o Architekturzentrum de 

Viena e o Heinz Architectural Center em 

Pittsburgh, em 1993. O Centre Pompidou 

participou também neste desenvolvimento. Na 

sua abertura, em 1977, integrou o Centre de 

Création Industrielle (CCi), refletindo novos 

aspetos de criação das sociedades industriais 

chamando a si o Design gráfico, a Arquitetura, o 

Urbanismo, o Design industrial e a 

Comunicação visual. Este também incluía o 

programa de várias outras instituições, muitas 

vezes menores, que também tentavam, por outro 

lado, escapar do paradoxo 
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representação/apresentação inerentes a 

exposições de Arquitetura. Não contentes de 

representar apenas a Arquitetura, estas 

apresentavam-na através de visitas guiadas aos 

edifícios e percursos urbanos, tentando não 

recriar a experiência do utilizador, mas permitir 

ao público experimentar um lugar e sensibilizá-

lo para questões de ordem arquitetónica. 

Além dessas práticas, foi criado em 1979 o ICAM 

(International Confederation of Architectural 

Museums), uma organização internacional que 

visa promover o diálogo e as ligações entre 

museus, centros, arquivos e coleções dedicadas à 

Arquitetura. As exposições de Arquitetura, a 

partir daqui, tornaram-se cada vez mais 

numerosas, mas principalmente, mais 

divulgadas. Estes desenvolvimentos pontuaram 

o final de um período descrito como "ativo", 

visto que foi marcado pela criação de numerosas 

instituições dedicadas à exposição da 

Arquitetura (ou inclusão da Arquitetura em 

estruturas anteriormente dedicadas a outras 

formas de arte). 

A partir de 1999, começou uma fase mais 

“reflexiva”. A exposição era agora apresentada 

como material para o pensamento e como fonte 

de compreensão da disciplina e da escrita de 

história(s) da Arquitetura. Em 1999, Wallis 

Miller defendeu uma tese de doutoramento na 

Princeton University, intitulada "Tangible 

Ideas, Architecture and the Public at the 1931 

German Building Exhibition in Berlin", um 

trabalho que é uma das primeiras pesquisas de 

fundo dedicadas à história duma única 

exposição de Arquitetura, na sua relação com a 

arte, a política e a profissão de arquiteto. No 

mesmo ano, o historiador Jean-Louis Cohen 

publicou "Exhibitionism Revisionism: Exposing 

architectural History" no Journal of the Society 

of Architectural Historians (Cohen, 1999, 

pp.316-325). As exposições de Arquitetura, diz 

Cohen, estão situadas na interseção da prática e 

da história. Partindo do princípio de 

heterogeneidade das exposições de Arquitetura, 

Cohen demonstra que as funções de certas 

exposições podem ser extremamente variadas: 

dar a conhecer um trabalho ainda pouco 

conhecido, institucionalizar um arquiteto ou um 

grupo de arquitetos, apresentar um tema ou 

uma investigação a um público mais alargado ou 

a uma nova geração, defender uma posição 

crítica particular, expor, ou ainda revelar um 

conjunto de arquivos. Paralelamente criaram-se 

inúmeras bienais e trienais de Arquitetura (Oslo 

Architecture Triennale em 2000, International 

Architecture Biennale de Roterdão em 2003, 

Shenzhen & Hong Kong Bi-city Biennale of 

Urbanism/Architecture em 2005, Trienal de 

Arquitetura de Lisboa em 2007, Bienal de 

Arquitetura de Moscovo em 2008, etc.). Estas 

entidades tendem a enfatizar o aspeto 

intangível, efémero e de evento da Arquitetura. 

No final do século XX, múltiplos programas de 

mediação arquitetónica procuraram sensibilizar 

a opinião pública. Gradualmente, o interesse 

focou-se no processo projetual em vez da 
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construção. O início da década de 1990 foi 

marcado pela criação de uma coleção de 

Arquitetura no Centre Pompidou e pela 

multiplicação de exposições monográficas como 

a genealogia do processo conceptual. Pelo 

contrário, no CCA, muitas exposições de 

Arquitetura afastaram-se do objeto construído 

para levar o público a prestar atenção a outras 

questões como: a sua contribuição a nível social, 

político, ecológico, as negociações no centro da 

construção da cidade, etc. Tratou-se assim mais 

do que gira à volta da Arquitetura, assumindo 

como consequência um menor investimento na 

exposição do objeto construído. De facto, como 

disse Benedict Anderson, "os museus e a 

imaginação museológica são profundamente 

políticos” (Anderson, 1996, p.167).  

Que conhecimentos específicos são 

desenvolvidos a partir do arquivo e dentro dele? 

Considerando o estado atual da disciplina e a 

salvaguarda das informações, como é que o 

digital transforma o arquivo e a coleção e, 

portanto, a exposição e os seus dispositivos? 

Esta diferenciação questiona o valor pedagógico 

das exposições sobre o estatuto do objeto 

arquitetónico, mas também, o interesse que os 

arquitetos e os aprendizes de Arquitetura podem 

encontrar ao visitar estas exposições. Caso a 

visita a uma exposição de Arquitetura se faça 

com um não-arquiteto fornece-nos informações 

sobre os limites da compreensão da Arquitetura, 

enquanto visitá-la com um arquiteto praticante 

revela finalmente um interesse pelo objeto 

construído, a materialização de um programa, o 

valor construtivo, a técnica, os materiais, etc. 

Assim, os arquitetos têm olhares diferentes dos 

do público em geral. 

Se o acolhimento de uma exposição é muitas 

vezes medido em termos de maior ou menor 

familiaridade com a Arquitetura e a sua 

museologia, o que acontece com a sua receção 

pelos arquitetos expostos e envolvidos? Na 

conclusão de um artigo publicado na revista 

Esprit, Jean-Louis Violeau (Violeau, 2013, 

pp.85-95), questionou o estatuto/ papel do 

arquiteto como autor, e assim, tendo em conta 

todas as possibilidades futuras do seu trabalho - 

incluindo a sua destruição. Se a seleção e a 

organização são de facto adequadas ao trabalho 

do curador, o arquiteto, enquanto vivo, não tem 

uma palavra a dizer sobre a forma como 

apresentam e representam o seu trabalho? Ou, 

inversamente, enquanto a exposição é 

considerada pelo arquiteto como um meio de 

alcançar uma maior visibilidade, as 

representações do projeto são refletidas e 

produzidas nesta perspetiva comunicacional? As 

exposições de Arquitetura e as suas modalidades 

começaram assim a questionar a autonomia da 

obra arquitetónica. 

Em 2007, foi inaugurada, a Cité de 

l'architecture et du patrimoine, em Paris, que 

marcou uma terceira fase correspondente, de 

facto, ao apogeu da fase reflexiva e ao início de 

uma fase de consolidação que pode ser descrita 

como "constitutiva e comparativa." Desde então, 
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os seminários tendo como tema a exposição de 

Arquitetura multiplicaram-se, e foram 

produzidas algumas publicações que não sendo 

realmente obras de referência, apresentaram o 

estado da questão e deixaram pistas para os 

investigadores que aqui encontraram um objeto 

de estudo. 

Aos diferentes tipos de exposição de Arquitetura 

correspondem diferentes estatutos/ papéis de 

curadores: arquiteto, historiador, investigador 

ou indivíduo vindo de outras áreas do 

conhecimento (Laberge, 2012, pp. 82-108). 

Daqui por diante, a figura do curador de 

Arquitetura tornou-se mais clara, 

institucionalizou-se e rapidamente ganhou 

importância. Exatamente como no meio 

artístico, muitos cursos superiores que formam 

curadores especializados em Arquitetura foram 

surgindo ao longo dos anos e contribuíram para 

dar a conhecer a figura do curador de 

Arquitetura. 

A postura do arquiteto com múltiplas funções, 

incluindo a de arquiteto praticante curador, 

figura muito presente na década de 1970 e cada 

vez mais rara desde o final da década de 1980 

em favor do curador, parece estar em voga 

novamente. Foi um arquiteto, praticante, o 

escolhido para a edição da Bienal de Veneza de 

2014 (Rem Koolhaas), como para as duas 

anteriores (David Chipperfield, em 2012, e 

Kazuyo Sejima, em 2010). Da mesma forma, foi 

o arquiteto Greg Lynn, que comissariou uma 

série de exposições sobre o digital no CCA.  

Paralelamente, no contexto global, muitos 

territórios geográficos anteriormente relutantes 

na mediação de Arquitetura, em particular no 

que diz respeito à exposição, adotaram estas 

estruturas institucionais já testadas. Os 

laboratórios Studio-X da Columbia University, 

concebidos para estudantes da universidade, 

foram implantados a partir de 2008 um pouco 

por todo o mundo, em Pequim, Amã, Mumbai e 

Rio de Janeiro e preveem chegar a Joanesburgo, 

Moscovo e Istambul. Entretanto constituíram-se 

plataformas locais, por exemplo a criação do 

CEDODAL (Centro de Documentation de 

Arquitectura Latinoamericana), criado em 

Buenos Aires em 1995, ou iniciativas pessoais, 

como as do professor Georges Arbid para a 

salvaguarda do património moderno libanês 

(entre outros) que estabeleceu as premissas da 

fundação do Arab Center for Architecture em 

Beirute, em 2008. O início do século XXI deu-se 

a conhecer, através da constituição de coleções, 

arquivos e exposições, e a favor de uma 

renovação que já foi considerada proveniente de 

campos periféricos, os limites da escrita da 

história, oferecendo a oportunidade de realizar 

revisões epistemológicas e historiográficas na 

construção do conhecimento sobre Arquitetura. 

O interesse pela exposição de Arquitetura é cada 

vez mais evidente, particularmente no que diz 

respeito à escrita da história da disciplina 

(Biraghi & Ferlenga, 2013). A exposição de 

Arquitetura apresenta mudanças de paradigma 

arquitetónico e balizar estes últimos 35 anos 
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permite dar conta dos ganhos e perdas que 

englobam este assunto cujo estudo constitui um 

campo de investigação independente e o seu 

conteúdo faz parte da escrita da história da 

disciplina. Os três anos identificados, 1979, 1999 

e 2007, permitiram voltar aos momentos-chave 

que anunciaram mudanças conceptuais e 

teóricas dos conteúdos e do que há de vir. 

 
 
Considerações finais 
Fazer uma exposição, tal como a arquitetura, é 

uma atividade de autor, existe em ambas uma 

identidade própria. Se, há alguns anos, se falava 

preferencialmente da exposição de determinado 

autor ou temática, hoje fala-se da exposição de 

determinado curador.  

Parece importante refletir sobre este papel na 

sociedade contemporânea, as suas funções, e o 

seu lugar na cultura arquitetónica. Deste ponto 

de vista, a curadoria torna-se ela própria parte 

integrante do discurso da Arquitetura, porque 

materializa pensamento crítico sobre 

Arquitetura e o prepara para ser entendido ou 

interpretado pelo público. É também um 

privilegiado laboratório pedagógico quando 

potencia interação produtiva com os públicos 

mais ou menos especializados. Também, por 

outro lado, importa descobrir as suas 

especificidades no contexto português. Estudá-

la e praticá-la. Praticar o exercício curatorial 

com uma consciência acrescida, em termos do 

que é, e do que representa. Usar o poder de 

expor neste sentido, enquanto possível parte 

integrante, e ao serviço, de uma ideia de 

Arquitetura portuguesa contemporânea. 
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